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CURSO DE TEOLOGIA FUNDAMENTAL PARA LEIGOS

Introdução

A teologia fundamental lança suas raízes primeiras naquela ciência que se desenvolveu mais fortemente nos séculos XIV-XV: apologética. Por isso a teologia fundamental tem uma origem que poderíamos chamar real e uma histórica (cf. apostila TF).

Como ela tem sua origem na apologética: história da apologética (cf. apostila )

A definição que se dava de apologética nessa época era: ciência da credibilidade da revelação divina. Embora fosse teológica em seu objeto, era, contudo, uma ciência rigorosamente racional e demonstrativa com relação ao seu método. Supunha a fé, mas, de fato, só usava argumentos de razão.


A partir da promulgação da Const. Dei Verbum, e levando em conta que a apologética antiga tinha alguns elementos importantes, que serviam para esclarecer a opção de fé, a TF encontrou um novo modo de  apresentar e aprofundar seu objeto. Seu estudo se concentrou praticamente em dois aspectos importantes: a revelação e a credibilidade, mas orientados de tal modo que servissem para demonstrar que a mensagem cristã, em seus diversos momentos, responde às questões mais profundas da existência humana. 


O problema que somente ela considera e que não é tratado como tal pela dogmática é, segundo Latourelle, um único bloco e que não pode ser dividido: a-credibilidade-da-revelação-de-Deus-em-Jesus-Cristo. O ponto central da fundamental é a revelação como crível, enquanto centralizada em Cristo revelador e revelado, sinal daquela revelação que é Ele mesmo em pessoa. Assim, o centro de unidade da fundamental e seu elemento específico é a seguinte afirmação: Deus entre nós na pessoa de Jesus Cristo como algo que se pode constatar e, portanto, como algo em que se pode crer. A problemática que a fundamental  considera não engloba somente «o que nós cremos», mas também «o porquê cremos».

Introdução: Discurso sobre o objeto da Teologia Fundamental
Uma disciplina se determina por seu objeto e por seu método. No caso da Teologia Fundamental, o objeto e o método sempre estiveram situados no marco geral da revelação divina e de sua aceitação por parte do homem. 

Hoje pode-se dizer que todo o objeto da Teologia Fundamental é a «revelação de Deus – para o homem». A partir daí se pode falar de um objeto que é a revelação divina, enquanto tal revelação (sub ratione revelationis). Mas a revelação, para ser identificada como tal e não como uma realidade do mundo, tem que mostrar sua origem divina e, ao mesmo tempo, seu destino humano. À qualidade da revelação que mostra esta origem divina e este destino humano chamamos de credibilidade. Pela credibilidade a revelação dá a entender que que é uma realidade distinta da luz da razão, mas que, ao mesmo tempo, existe para ser recebida como tal revelação pelo homem. Revelação e credibilidade formam parte essencial do objeto da Teologia Fundamental. A isto se uno o ato de fé ao qual se dirigem tanto a revelação como a credibilidade. Deste modo, o objeto da Teologia Fundamental não é uma realidade considerada puramente em si mesma, mas que está essencialmente constituido pela ação de Deus e a resposta do homem.

1. A revelação, objeto primário
Enquanto objeto da Teologia Fundamental, a revelação não é só um conceito a priori, que se determina formalmente, mas a revelação é a autocomunicação e automanifestação pessoal e livre de Deus aos homens. Por ser autocomunicação pessoal e livre, a revelação é distinta e se situa em outro nível que a criação. Aqui se trata de Deus que sai ao encontro do homem para salvá-lo e introduzi-lo em sua vida divina. O Deus que se revela é o Deus vivo que vai muito mais além daquilo que o pensamento humano pode afirmar dele; é o Deus Trino que se dá a conhecer e se entrega em Cristo. Assim pois, poderia afirmar-se que a revelação que constitui o objeto da Teologia Fundamental, está por sua vez constituida pela revelação da pessoa, das obras e palavras de Jesus de Nazaré, o Cristo. Não se pode, conseqüentemente, falar da revelação prescindindo de Cristo.

O fato de que Cristo seja o conteúdo e a plenitude da revelação de Deus não exclui que se possa determinar especificamente o conceito mesmo de revelação. A revelação procede de sua origem e conteúdo cristológico, porém se constitui também como uma realidade a se. Assim, por exemplo, pode-se falar da revelação como uma realidade diferente da criação – que mantém também uma íntima relação com o Verbo encarnado – , ou da razão. A revelação não supõe o desaparecimento do mistério de Deus e, ao mesmo tempo que representa a máxima aproximação de Deus ao homem, supõe também a máxima transcendência. Tudo isso se resume dizendo que a revelação divina é dom gratuito, realidade divina, não deste mundo.

Dependendo da revelação vai necessariamente a fé, e concretamente o ato de fé com o qual o homem responde acolhendo a ação reveladora de Deus. O ato de fé entra, pois, de modo natural no objeto primário da Teologia Fundamental porque graças à fé se pode falar de revelação.

2. A credibilidade como objeto da Teologia Fundamental
Por sua parte, a credibilidade expressa o para o homem da revelação (revelação de Deus – para o homem). O «para o homem» essencial à revelação faz necessário que se dê ao mesmo tempo continuidade e descontinuidade entre a revelação e o espírito humano. 

· É necessário que entre a revelação e o espírito humano se dê uma descontinuidade (porque se não pertenceria ao mundo daquilo que é naturalmente cognoscível) e uma continuidade (porque se não não poderia ser conhecida). Esta continuidade-descontinuidade mantém plenamente o mistério de Deus  e ao mesmo tempo o abre através das mesmas vias que percorren as faculdades cognoscitivas do homem.

· A revelação apela ao homem histórico com vocação sobrenatural, perante o qual se apresenta como uma oferta e uma resposta perfeitamente adequada ao que ele necessita e se pergunta em nível de razão, de existência pessoal e de vida em sociedade. Apresenta-se como crível(digna de fé porque responde a  busca da verdade plena) pondo em releve a Imanência da revelação: seu situar-se no interior do dinamismo do espírito humano. A revelação exige ao mesmo tempo que o hombre saia de si  mesmo e responda ao mesmo tempo com a entrega da fé, entrega orientada não só ao futuro mas também ao presente.

3. Pressupostos dogmáticos.

Com o que vimos anteriormente se deixou claro alguns pressupostos dogmáticos de que partimos e que afetam essencialmente ao binômio: «Deus se revela ao homem»; «o homem aceita a revelação de Deus».

· Deus: o Deus que se revela é o Deus absconditus a quem ninguém nunca viu. Deus misterioso que se manifesta como Pai através de seu Filho encarnado por meio do Espírito Santo. Esta revelação de Deus só acontece pelo amor e a misericórdia para com o homem que Ele quer salvar. A Revelação faz parte da salvação, e o Revelador de Deus será o Salvador do homem, Cristo.

· Homem: aquele ao qual é destinada a Revelação. Trata-se do único homem que existe, ou seja, do homem chamado com uma vocação sobrenatural à vida divina, caído e necessitado de redenção. Nesse homem convergem o natural e o sobrenatural que estão sempre chamados a formar uma unidad sen dissolver-se. É o mesmo homem a quem Cristo, como Filho encarnado, vai mostrar qual é seu verdadeiro e próprio ser de homem e até onde chega a profundidade do seu ser.

· Criação e revelação:  A revelação não está no mesmo plano da criação. Deus criou livremente, porém uma vez criada, a natureza tem suas leis próprias mediante as quais está dotada de sua própria suficiência e autonomia, mesmo que não se trate de uma suficiência e autonomia absolutas. A revelación não se situa na  ordem do devido mas do gratuito, não vem limitar a naturaleza ou corrigi-la, mas dar a conhecer o amor de Deus às suas criaturas e o nível divino no qual se situam. Criação e revelação são dois momentos sucessivos que originan duas situações diversas para o homem: (1) a do homem que não conhece outra ordem que a da natureza e da razão, e que mesmo que não o saiba, no entanto, está situado na ordem da graça; (2) a do homem que mantendo íntegra a dimensão meramente humana e apoiando-se nela, aceita o chamado de Deus, e ao encontrar-se com a revelação responde livremente com a entrega da fé.

4. Consequências metodológicas.

Aos pressupostos dogmáticos de que falamos seguem necessariamente umas conseqüências metodológicas. O estudo da revelação, da fé e da credibilidade como pontos focais da Teologia Fundamental nos leva a seguir um método essencialmente teológico-dogmático

· Método fundamentalmente dogmático: aquele proceder que considera como fontes do conhecimento teológico da revelação, da fé e da credibilidade, a Sagrada Escritura e a Tradição recebidas e interpretadas na fé da Igreja. Na prática se utilizará também o método apologético, sobretudo ao se tratar da credibilidade. O método apologético se caracteriza por buscar um discurso válido da fé, dirigido a quem não tem fé. 

· Se se exige da teologia em geral o manter viva a sua própria atualidade, esta exigência faz-se particularmente necessária no caso da TF que está constantemente chamada a dar razão da esperança aos homens do seu próprio tempo. Isso leva a contar, junto aos traços essenciais de antropologia sobrenatural que se requerem para compreender à luz da revelação, também com uma certa análise fenomenológica do espíritu humano à luz das diversas concepções antropológicas vigentes na cultura do momento.

· O resultado desse método será a acreditação de Cristo na Igreja como garantia e fundamento último de credibilidade da revelação.

PARTE  I

A REVELAÇÃO E A FÉ

I. A Revelação na história
1. Tempo e história da Revelação

2. A Revelação primitiva

3. A Revelação em Israel: Abraão, Moisés, o profetismo, natureza da revelação do AT.

Introdução
Sobre a palavra Revelação podemos afirmar que não se encontra no AT, mas sim apresentam-se os diversos modos de intervenção de Deus na história dos homens. Entre outros, o que mais claramente representa uma revelação de Deus ao homem é, sem dúvida, o falar divino, a Palavra de Yahwé.

Chamamos de Palavra de Deus o que no AT se designa como Dabar Yahwé. Deve-se dizer logo que existem notáveis diferenças entre o dabar bíblico e a nossa palavra. O dabar não era só sinal lingüístico da realidade mediante o conhecimento, mas uma realidade expressiva e cheia de força. Traz consigo a idéia de projeção para  frente do que está atrás (estar atrás e empurrar), no coração(Gn 12,17) e ao mesmo tempo a idéia de “dizer” (Sl 45,2; Gn 11,1). É o que sai da boca para os lábios, porém tem sua origem no coração. Reveste um valor noético e dinâmico implicados mutuamente.Ol conteúdo da palavra não é só a expressão de uma idéia, mas  uma certa comunicação pessoal por meio da qual o sujeito se introduz  de alguma forma  em sua palavra, dando-lhe assim uma força e  eficácia que se convertem em fidelidade.
A palavra, portanto, tem uma eficácia própria, não somente para significar, dar a conhecer, etc.(valor noético), mas às vezes também para produzir aquilo que significa (valor dinâmico). Exemplo: bênçãos ou maldições, uma vez pronunciadas tinham uma eficácia própria, de tal maneira a não poder ser retratadas (Gn 27, 33-35; Jos 6, 26 com relação a 1 Re 16, 34).

Assim a Palavra de Deus é reveladora, comunica um conhecimento aos homens, mas esta Palavra é também eficaz, influi na história humana, produz eventos concretos, dirige a história; realiza a história de Israel no que diz respeito ao que esta história tem de próprio e de específico, como história do Povo de Deus.

Encontra-se também no AT a Revelação por meio de fatos ou acontecimentos, mas são inseparáveis da Palavra. Assim a «Palavra de Deus no AT dirige e inspira uma história que começa com a Palavra de Deus e se conclui com a Palavra feita carne»
.

 Natureza e objeto da revelação (Dei Verbum 2)

 A revelação é apresentada num processo que parte da vontade de Deus: “placuit Deo in sua bonitate et sapientia…” esta fórmula põe de manifesto o caráter pessoal com que a Dei Verbum quer apresentar a revelação. 

· A revelação não é uma mera comunicação de uma  mensagem, mas um encontro no qual Deus fala como um amigo e convida a entrar em sua companhia: auto-comunicação de Deus ao homem. 

· O mistério de Deus é sua vida íntima, trinitária, manifestada por Cristo, e à qual os homens têm acesso pelo  mesmo Cristo no Espírito. A auto-comunicação de Deus não implica somente a abertura e manifestação de alguns atributos de Deus, mas também do desígnio salvador de Deus. A revelação de Deus é apresentada desde o princípio numa essencial união com a salvação.

· A revelação responde a um plano, a uma economia, que se administra pelas palavras e acontecimentos (gesta, verba), intrinsecamente conexos entre sí. Os acontecimentos e as palavras evocam a “bondade e sabedoria” de Deus que se manifestam na revelação inseparavelmente unidas. A revelação acontece na história, como história da salvação, e ao mesmo tempo é uma comunicação de verdade. Os fatos “manifestam e confirmam a doutrina”.

· Inseparabilidade entre «gesta et verba», obra e doutrina: característica sacramental da revelação. Através das palavras e dos acontecimentos, é o mistério de Deus o que se entrega. Auto-comunicação que encontra sua plenitude em Cristo “mediador e plenitude de toda revelação”, palavra feita carne.

I.  A REVELAção  NA HISTÓRIA

Ponto de partida importante para se entender a auto-comunicação divina é  a liberdade com a que Deus se revela. A revelação é essencialmente livre da parte de Deus; essa liberdade de Deus significa gratuidade dessa revelação dessa revelação para o homem.

1. Tempo e história da Revelação

É clássica a distinção entre a concepção grega e a judaico-cristã sobre o tempo. Para os gregos, o tempo se concebe como um círculo e se extende de acordo com um ciclo eterno no qual todas as coisas se repetem: o que aconteceu, voltará a acontecer, a novidade não é possível. A este nível não é possível a intervenção de uma vontade que ama. Esse destino reduz os indivíduos a momentos passageiros de um todo que permanece. A concepção  judaico-cristã: está regida pela liberdade e o amor de Deus. O tempo no qual acontece a revelação, é um tempo real que torna possível a liberdade; não é cíclico, mas linear: o tempo teve uma origem e se dirige para um fim. A verdadeira mudança, só se dá quando existe liberdade. Nessa história se insere a auto-comunicação de Deus aos homens. Deus intervém na história como agente, dando lugar a uma história da revelação que se insere na história humana porém não se confunde com ela.

A visão cristã da história que se apóia nessa concepção do tempo, vive com especial intensidade o fato de que o  final do tempo não chega como resultado de uma adição meramente quantitativa, mas que tem um sentido essencialmente qualitativo. A intervenção de Deus tem seu momento culminante num acontecimento irrepetível, que é o acontecimento de Cristo. O caráter histórico da Revelação se manifesta na sua natureza progressiva e no seu ser finalizada (a Cristo), que são duas características determinantes da concepção linear da história

O caráter histórico da Revelação – e da salvação – se manifesta também no fato que a história da Revelação é uma história fruto da liberdade: da liberdade divina e da liberdade humana; sem liberdade não há verdadeira história.

Uma outra questão sobre a relação Revelação-história é aquela da perene validez da Revelação histórica. Como pode a Revelação não ser condicionada nem deformada com a evolução histórica das culturas, das mentalidades dos homens, da linguagem, etc.? A resposta é muito simples, porque a Revelação é sim histórica, mas a sua historicidade não é uma simples realidade humana, mas sim guiada por Deus: é Deus, de fato, aquele que fala, Aquele que faz a escolha de Israel, Aquele que escolhe os profetas, Aquele que se faz homem em Cristo, levando à plenitude a Revelação. E depois, é sempre Deus Aquele que proteje a transmissão da Revelação mediante a assistência do Espírito à Igreja.

2. A Revelação primitiva

A Revelação histórica começa propriamente com a vocação de Abraão(Gen 12). Os relatos bíblicos anteriores a Abraão(Gen 1-11) forman a revelação das origens, uma “protología”na qual, sobre a base de uns relatos em parte comuns a outras culturas do Oriente, se estabelece a conexão entre a origem de tudo na criação e o povo de Israel. Os ensinamentos fundamentais contidos nesses textos são a criação de todas as coisas, do homem, da vida no paraíso; o pecado e a perda do paraíso, a promessa de salvação e o pacto com Noé.

Desde a origem de todas as coisas encontramos a existência de uma Revelação divina, sobrenatural, com a finalidade de estabelecer uma relação de amizade e intimidade entre Deus e o homens que foi rota depois do pecado do homem. Porém os nossos primeiros pais receberam naquela situação a esperança da salvação (cf. Gn 3, 15 – proto-evangelho).

Na Revelação primitiva Deus revela ao homem não só o seu poder criador mas, sobretudo, o seu amor pelo homem mesmo, ao qual ofereceu uma participação à intimidade divina. De sua parte o homem devia respeitar os preceitos divinos, devia confiar em Deus e, conseqüentemente, obedecer. Esta proibição era certamente uma prova para o homem. O sentido profundo da prova é, por uma lado, o respeito de Deus pela liberdade do homem, e, por outro, era uma manifestação do mesmo amor divino que está na origem dos seus dons: o amor que não quer só doar mas também tornar possível que o homem mereça com a sua liberdade, com o seu amor para com Deus, os mesmos dons.

Mesmo depois da infidelidade do homem, manifesta-se – por meio da promessa de salvação – que o amor de Deus pelo homem é fiel: esta fidelidade de Deus será constantemente manifestada ao longo de toda a história posterior da Revelação divina. 

3. A Revelação em Israel: Abraão, Moisés, o profetismo, natureza da revelação do AT.
O acontecimento central  ao redor do qual giram as relações de Yahwé e Israel é a aliança
. A primeira aliança de Yahwé com o povo aconteceu por meio de Abrãao, quando Israel ainda não existia. A partir de Abraão, o AT narra as relações de Deus com o povo que tem sua origem no patriarca. Depois de Abraão, esta história se desenvolve ao redor de alguns momentos e personagens especiais, com os quais essa relação entre Deus e os homens toma novos rumos. Seguindo a Dei Verbum, n. 3, consideramos aqui três momentos: os que correspondem a Abraão, Moisés e o profetismo.

a) Abraão

· Abrão, como se chamava originariamente, habitava em Ur de Caldéia. A Abrão se dirige Deus de um modo inesperado para encomendar-lhe uma missão. “Yahwé disse a Abrão: 'Sai da tua terra e de tua pátria e da casa de teu pai e vai para a tierra que eu te mostrarei. De ti farei uma grande nação e te abençoarei” (Gn 12,1-2).

· A revelação a Abrão começa como chamado, como uma escolha acompanhada de uma promessa. Estas duas idéias – vocação e promessa – formam o núcleo da história de Abraão. A eleição-vocação supõe uma mudança de vida, mudança para uma missão da qual é chamado a ser o protagonista.Yahwé pede algo, porém sobretudo pede que se confie nele, que se creia que Ele cumprirá suas promessas, por irrealizáveis que pareçam(a descendência de um hombre ancião e uma mulher estéril).Abrão responde com fé: parte de sua terra (Gen 12,4), e crê na promessa recebida de Deus (Gn 15,6).

· A revelação de Yahwé a Abrão não é uma mera revelação de conhecimentos (também tem essa dimensão: «Eu sou Yahwé que que te tirei de Ur dos Caldeus»; «Eu sou El-Sadday), mas se revela uma promessa que exige a obediência da fé. Da revelação a Abraão nasce o Povo de Israel, o Povo de Deus. Deus sela a constituição do Povo com uma Aliança cujo conteúdo é uma relação de fidelidade: Deus será sempre fiel à sua promessa, e em troca exige que o Povo o reconheça como único Deus (Gn 17,3-8). A revelação de Deus se mostra inseparavelmente unida à salvação: o Deus que se revela é um Deus salvador (Gn 15,14-16).

· Mesmo que a revelação e vocação de Abraão vão dirigidas à constituição do povo da promessa, o relato do Gênese mostra já uma tendência universalista: “Por ti serão abendeçoadas todas as famílias da terra” (Gn 12,3). A eleição de Israel é, desta maneira, o começo de um cuidado mais intenso de todas as nações. Destino universal da bênção de Deus.

b) Moisés

· O segundo passo decisivo da revelação em Israel acontece com o chamado de Moisés no Egito, na época do faraó Ramsés II (1298-1225 a.C.). Deus se manifesta a Moisés para cumprir a Aliança feita com o Povo. A ocasião é a escravidão e o aniquilamento  que vem sendo submetidos os israelitas no Egito.

· Na teofania de la sarça ardente(Ex 3), Deus se revela a Moisés como o Deus vivo da história: o “Deus de Abraão, de Isaac e de Jacó” (Ex 3,6; 6,3), o Deus da Aliança que vai cumpri-la com seu braço poderoso; e ao mesmo tempo se revela por primeira vez como Yahwé, como Aquele que é, sem restrição alguma (“Eu sou o que sou”; “Eu sou” me enviou a vós»: Ex 3,14, cf. Ex 6,3). À revelação de Deus acompanha o chamado a Moisés, o envio para cumprir uma missão: “Eu te envio ao Faraó para que tires o meu povo do Egito” (Ex 3,10).

· A ação salvadora e reveladora de Deus se mostra com as palavras e as ações. Deus realiza prodígios que mostram seu poder e sobretudo faz o povo atravessar o Mar Vermelho, atravessar o deserto, e chegar à terra prometida e conquistá-la. Estes acontecimentos são, por um lado, cumprimento da promessa inicial, porém por outro, não são o cumprimento definitivo, mas somente sua figura.Através dos acontecimentos históricos Deus vai revelando a substância daquilo que será a salvação futura e definitiva.

· No Sinai, Deus confirma solenemente a Aliança com Israel e determina os conteúdos segundo os quais a fidelidade do Povo se deve expressar: são “as dez palavras”, a Torah (Ex 20-24). A partir desse momento, Deus quer habitar em meio a seu Povo (a Arca da Aliança).

· A resposta do povo à Aliança não está exenta de oscilações (cf.Ex 32). As ações prodigiosas e positivas de Deus junto com suas palavras agem fazendo o povo superar a tensão que experimentava entre o chamado de Deus e a tendência a assimilar-se a outros povos com os quais se uniu. Essa assimilação não é sempre condenada por Yahwé. De algumas dessas iniciativas do povo, que não queria ser diferente dos outros povos, Deus se serve para fazê-los progredir na compreensão da revelação. Assim aconteceu com a instituição da monarquia (cf. 1 Sm 8, 19). Yahwé ordena a Samuel dar-lhes um rei, e será precisamente no tempo e por ocasião da monarquia quando as profecias messiânicas serão mais explícitas.

c)  O profetismo

· Com a instituição da monarquia, começa uma nova relação entre Deus e Israel. Agora, Yahwé continua sendo o único Deus e Senhor de Israel, porém seu governo se realiza através de um mediador —o rei— que dirige o Povo da parte de Deus. O rei tem uma relação particular com Deus de quem é especialmente filho (cf. Sl 2). Acontece a construção do Templo,  fenômeno histórico do qual se serve Yahwé para conduzir ao Povo a um sentido mais pleno de sua presença e do culto que se lhe deve prestar.

· As tentações dos reis de Israel são o esquecimento, a apostasia e a infidelidade à Aliança. Esta infidelidade se consuma primeiramente no Reino do Norte, e  mais tarde no Reino do Sul.Finalmente Deus expressa sua vontade de que Israel experimente as conseqüências de sua apostasia. Por volta do ano 600 a.C. Israel é deportado para Babilônia, onde sofrerá o desterro por 40 anos, até o edito de Ciro, no ano 538 a. C. É neste momento quando o profetismo  adquire toda sua importância.

· A revelação de Deus pelos profetas começa com o chamado dos mesmos profetas da parte de Yahwé: Ele lhes falou e confiou sua palavra, para que a transmita e interprete diante dos homens. Experimenta em si mesmo a ação da palavra de Deus, esta ação tem também uma eficácia exterior que nada pode deter por se tratar de uma palavra lançada por Yahwé, que permanece sempre, como mo mesmo Yahwé (Jr 1, 9-10; Is 40, 6-8). O profeta é a boca de Yahwé (Jr 15,19), através da qual Deus proclama sua mensagem aos homens. O profeta é também alguém que vê (“vidente”), seu olhar se dirige sobretudo ao presente imediato e não tanto ao passado e ao futuro.Interpreta a história pedindo ao povo a fidelidade à Aliança.

· Na época do desterro a voz dos profetas torna-se clamor, desvelam o sentido dos duros acontecimentos (sua infidelidade). Apesar das aparências, no entanto, Deus continua sendo fiel à Aliança também no desterro, de forma que existe uma continuidade misteriosa entre as promesas feita a Abraão e a situação de opressão, porque Yahwé não retirou sus promessa. O povo deve preparar-se para a vinda do Messias, Yahwé fará uma nova aliança no interior do homem e alcançará a todos os povos. (Is 19,19 ss; 55,3; sobretudo Jr 31,31-34).

· Nem todos os que se consideram profetas foram realmente suscitados por Deus e recebem sua palavra. Existem também falsos profetas que dizem falar em nome de Yahwé, porém falam na realidade em nome próprio porque não possuem a palavra de Deus, que não foi dirigida a eles. O profeta verdadeiro é aquele que teve a experiência da vocação e recebeu a obrigação de falar e agir em nome de Deus. A esse critério subjetivo se unem outros critérios: a realização do anunciado(Jr 28,9-15), a coerência entre sua vida e sua palavra, a obediência às experiências de Deus, a renúncia a qualquer oportunismo.

d)  A revelação no Antigo Testamento


Podemos resumir a natureza da revelação no AT de acordo com as seguintes características:

A  revelação no Antigo Testamento: revelação da promessa. A revelação-promessa faz com que o passado seja sinal do que deve vir, do que chegará com o Novo Testamento, na plenitude dos tempos, dar-se-á a culminação e plenitude da revelação vetero-testámentaria. O que no Antigo Testamento se anuncia, promete e prepara é a manifestação e salvação definitiva de Deus aos homens. As realidades mais significativas de Israel (a Aliança, a Páscoa, os reis, o Templo, o Libertador, etc.) são figuras de uma novidade definitiva que encerrará o conteúdo de todas elas. Desta maneira, declara-se também o caráter progressivo da revelação. Deus não comunica sua verdade e salvação no AT de uma vez por todas, mas avança com o Povo para a plenitude, para o fim do progresso na revelação que se dá com Cristo.

 Mesmo que a revelação a Israel seja revelação da promessa, é verdadeira revelação de Deus. Deus se dá a conhecer como Senhor (El Sadday), único Deus, ser vivo que escuta, Criador do céu e da terra, Santo de Israel, Senhor da história e Salvador. Particularmente, Deus se dá a conhecer como Deus glorioso.

 A revelação é histórica. Deus intervém na história através dos acontecimentos. Ele cria a história, age nela e se serve dos acontecimentos dos homens para seu plano de revelação. É na história onde se dão as realizações parciais, ou um certo cumprimento das promessas, que são assim confirmadas. Porém ao mesmo tempo, introduz um novo elemento de tensão para o futuro. Cumprimento e ao mesmo tempo expectativa são os elementos da experiência reveladora e salvadora de Israel.

A revelação de Deus no Antigo Testamento chega ao Povo através de mediadores (profetas), que falam as palavras de Deus aos homens, são também os advogados dos homens diante de Deus. 

O Antigo Testamento conhece uma revelação de Deus que se dá  a conhecer a todo homem através da criação e  do sentido moral. Porém este conhecimento de Deus pela criação não é independente nem prévio ao conhecimento de Deus como salvador. Israel chegou ao Deus da criação através do Deus da história. A experiência fundamental do êxodo e da aliança levam a pensar na origem do mundo como uma espécie de êxodo pré-histórico, como uma primeira manifestação do poder de Deus e como penhor de suas futuras vitórias. Deste modo a criação aparece já como uma primeira intervenção de Deus salvador. Nesse contexto se entende a consciência de que os céus proclamam a glória de Deus, suas obra o bendizem (Sl 19).

II – Cristo, plenitude da revelação

A longa relação de Deus com o povo de Israel, atualizava permanentemente o anúncio e a promessa de uma relação mais clara e estreita através do Messias e Salvador. A Dei Verbum 4 mostra esta continuidade entre a antiga e a nova relação manifestação de Deus servindo-se do começo da carta aos Hebreus (cf. Hb 1, 1-2).

· Dei Verbum fala de um novo centro teologal da revelação que é trinitário. A revelação é o encontro com o mistério de Deus vivo que se entrega e se dá a conhecer aos homens. É o Pai que no Espírito se revela pelo Filho: “Por Cristo, a Palavra feita carne, no Espírito Santo, tem acesso ao Pai e se fazem partícipes da natureza divina” (Dei Verbum 2). A auto-comunicação de Deus acaba abrindo o mistério íntimo de Dios (intima Dei: DV 4).

1. Cristo revelador e plenitude da revelação

O mistério de Cristo, enquanto Filho de Deus feito homem, indica um acontecimento particularíssimo e novo com relação às manifestações divinas do passado; um fato único e absoluto que se separa essencialmente dos acontecimentos reveladores precedentes e se coloca como início de uma relação completamente nova e inédita de comunhão filial do homem com Deus.

· O Concílio Vaticano II afirma que Cristo é ao mesmo tempo mediador e plenitude de toda a revelação (DV 2); isto é, revelador e revelação de Deus ao mesmo tempo, sem que se possa excluir nenhum dos elementos. Enquanto revelador e revelação de Deus, não é legítima uma consideração separada da figura de Jesus, uma consideração que não levasse em conta tanto sua relação com a Trindade quanto com o homem, já que ambas são essenciais.

· Jesus é mediador pela sua relação essencial com Deus e com os homens. É igualmente a plenitude da revelação porque Ele é pessoalmente a suprema auto-comunicação de Deus aos homens. A distinção entre mediador e plenitude da revelação nos permite considerar na revelação um duplo aspecto de grande importância para a recepção humana dessa revelação.
· Enquanto mediador, Cristo estabelece continuidade entre Deus e o homem e faz com que a revelação, sendo uma realidade divina, seja determinada pela sua destinação humana; ou seja, aconteça de maneira (forma) tal que seja compreensível para o homem ao qual se destina. 
· Ao contrário, enquanto plenitude da revelação, Cristo expressa o mistério íntimo de Deus, o conteúdo de sua revelação que escapa permanentemente a toda pretensão humana de alcançá-la por si mesma. Se por um lado a mediação de Cristo mostra a continuidade entre Deus e o homem e, portanto, a possibilidade da revelação, enquanto plenitude da mesma revelação, ao contrário, Cristo representa o mistério de Deus, e, portanto, a descontinuidade com o homem, que só pode recebê-la como dom de Deus (gratuidade). A distinção entre forma e conteúdo da revelação é importante para compreender e justificar o modo humano de ter acesso a ela.
2. Revelação e encarnação

·  A profissão de fé: “O Verbo se fez carne” significa que o Verbo eterno entrou na história, se fez palavra histórica, próxima aos homens. Em Cristo, a revelação de Deus que acontece“pela palavra e fatos intrinsecamente unidos” (Dei Verbum 2) , é Palavra encarnada, é mais que mensagem, é um fato, carregado de significado. Em Jesus Cristo chega ao seu ápice a economia ou estrutura de encarnação que atravessa todo o AT, no qual a palavra, a história e a presença são já uma forma de encarnação da revelação divina.

· A auto-comunicação de Deus culmina na encarnação do Filho-Logos. Ao enviar seu Filho para que assuma forma humana, Deus se dá e se revela como Pai aos homens. Por isso, a função reveladora do Verbo encarnado e sua função vivificante – libertação, rendenção, transfiguração de nosso ser – são dois aspectos inseparáveis da auto-comunicação de Deus aos homens. A encarnação é a suprema comunicação de Deus à criatura intelectual, por isso a encarnação é a base da revelação e a razão para crer nela. Como conseqüência, a função reveladora está necessariamente incluída na mesma constituição de Cristo, e se compreende à luz de alguns dados fundamentais. Estes dados, segundo J. Alfaro, são os seguintes:

realismo do ser humano de Cristo;

caráter pessoal de Cristo como Filho de Deus, imagem de seu ser divino, palavra eterna do Pai;

a encarnação como apropriação de nosso ser humano pelo Filho de Deus;

experiência religiosa própria do homem Jesus como Filho de Deus: nela vive o mistério de sua filiação divina;

o  testemunho de Cristo como auto-revelação pessoal de Deu s aos homens.

· A encarnação, portanto, é o ponto crucial onde o divino e o humano se articulam de acordo com uma estrutura sacramental que regula não só a comunicação da graça, mas a mesma revelação de Cristo. 

· Em Jesus Cristo, Deus se tornou máximamente próximo e compreensível para o hombre a quien revela no sólo el misterio de Dios, sino el misterio del propio hombre. La revelación en Cristo se presenta no sólo somo la “respuesta esperada” sino también como la ilumincación de lo que en el hombre quedaría sin ella ignorado. Este hombre que Cristo revela al mismo hombre es el destinatario de la revelación, el que permite que se pueda hablar de “carácter antropológico, e incluso antropocéntrico, de la revelación ofrecida a los hombres en Cristo”.

3.  A revelação na Cruz e na  ressurreição

· O modo como Cristo realiza a revelação, explica a Dei Verbum 4 evoca o gestis verbisque (gestos e fatos) do n. 2 que se repete por três vezes: (1) o Filho-Verbo foi enviado para manifestar a profundidade de Deus e para habitar entre os homens; (2) Jesus Cristo fala palavras de Deus e realiza a obra da salvação que o Pai lhe confiou; (3) depois de expôr o modo da revelação, afirma-se que Deus vive entre nós para libertar-nos do pecado e da morte. A revelação salvífica de Deus tem seu momento culminante na morte e ressurreição de Jesus Cristo.

· Surge, porém, o problema de como é possível que haja uma revelação de Deus precisamente no mais oposto a Deus, como é a humilhação, a debilidade, o sofrimento. Como pode ser reveladora a morte de Jesus? A resposta afeta à própria concepção cristã de Deus, que se mostra muito diferente da judaica e da de outras religiões, para as quais Deus não pode sofrer.

· Neste ponto encontramos a doutrina de Lutero que destaca de tal maneira a revelação da Cruz —a theologia crucis— que pensa que nela se encerra o autêntico conhecimento de Deus: “o ser de Deus se torna visível e presente no mundo como representado no sofrimento e na cruz”. A Cruz é, pois, segundo Lutero, a origen do verdadeiro conhecimento de Deus.

· A teologia católica não admite a posição dualista luterana da theologia crucis oposta ao conhecimento natural de Deus (theologia gloriae). A revelação na Cruz se constitui juntamente com a ressurreição como o momento culminante da revelação divina. Deus já se manifestou abundantemente antes da Cruz. Porém a morte de Jesus na Cruz é  a sintese e o núcleo de sua mensagem. A Cruz representa a forma mais alta pensável do esvaziamento, da kénosis de Deus, que chega até à morte e morte de Cruz (Fil 2, 5-11). Precisamente nesse aniquilamento se manifesta o poder de Deus, que é tão grande que pode tornar-se pequeno, baixo e insignificante, chegar inclusive à morte e vencê-la. Deus é mais poderoso que o poder da morte. Desse modo se pode entender que Deus mostra seu poder na humilhação e na impotência.

· Porém na Cruz não se manifesta simplesmente o poder de Deus que vence à morte, mas nela se revela sobretudo o poder do amor aos homens. Na Cruz Deus revela que assume o destino do homem até às últimas conseqüências. O sentido da Cruz e da morte de Cristo se manifesta como a revelação radical e irrevogável de que Deus é amor, amor mais forte que o pecado e que a morte, amor que diante do mal se converte em misericórdia. A Cruz é o extremo ao que pode chegar Deus em seu amor difusivo. É “o id quo maius cogitari nequit, a auto-definição insuperável de Deus”.

· A Cruz revela Deus ao colocar em relevo até que ponto o Filho de Deus aceitou, ao tornar-se homem entre os homens, a existência humana submetida à morte, e até onde chega sua solidariedade com a humanidade, e em última análise, até que ponto Deus ama o homem.

· A Cruz revela, juntamente com o amor do Pai aos homens, a ataução plena da filiação divina de Jesus que, ao entregar-se voluntariamente à morte, responde com sua devoção filial ao Pai, à auto-doação do Pai a seu Filho feito homem. A resposta do Pai a entrega de Cristo é a ressurreição na qual recebe a glorificação que o constitui “Senhor”. Enquanto “Senhor”, Cristo envia o Espírito Santo aos homens. O Espírito Santo é o perpétuo doador de sentido da verdade do mistério de Cristo para su Iglesia. 

5.  A ação do Espírito Santo: a revelação cristã como revelação definitiva

· A partir do envio do Espírito Santo, a economia cristã é definitiva: completou-se a revelação e salvação que, desde agora, são anunciadas e realizadas na história com a atualidade que lhe dá o mesmo Espírito Santo que preside o hoje da graça e da compreensão. Não se deve esperar nenhuma revelação pública que complete ou aperfeiçoe aquela recebida de Cristo no Espírito Santo. Como diz S. João da Cruz: Deus ao dar-nos seu Filho, sua Palavra – «que não tem outra – «ficou como mudo, e não tem mais o que falar».

· A ação do Espírito Santo como atualização do dom da palavra e da obra de Cristo se relaciona diretamente com a Igreja. O aprofundamento do mistério cristão, a inspiração da Escritura, sua compreensão viva na Tradição, a autoridade do ensinamento apostólico, a santidade dos discípulos, são resultado da ação do Espírito enviado por Cristo. É no Espírito Santo como se articula o tempo da revelação e o tempo da Igreja. O mesmo Espírito que agia em Jesus é o que anima a Igreja que, deste modo, se sabe sempre em fidelidade ao seu Mestre.

· Toda revelação possível, toda novidade futura, recebe sua inspiração e sua luz da revelação de Cristo atualizada na Igreja por seu Espírito. Não faltaram tentativas de estabelecer uma separação entre Cristo e o Espírito Santo, que leva consigo a apelar para um futuro ideal, para uma nova economia reveladora.  A revelação em Cristo, segundo esta interpretação, deveria terminar para dar lugar a uma nova e distinta manifestação de Deus, a uma era do Espírito. Este tipo de pensamento, formulado originariamente por Joaquim de Fiore. A Igreja condenou suas teses que apelavam para a hipótese de uma futura revelação do Espírito Santo ao distinguir entre uma idade do Filho e outra do Espírito Santo (D. 803/431).

IV – A TRANSMISSÃO DA REVELAÇÃO: REVELAÇÃO E IGREJA


Entre a revelação e a Igreja existe uma relação de causalidade, porque a Igreja é gerada pela Palavra de Deus e, por outro lado, apesar da Igreja não “produzir”a revelação, ela a torna presente aos homens de todos os tempos, guarda-a e a interpreta com a autoridade recebida por Cristo. 

1. A Revelação se concluiu com os Apóstolos

DV 4 já alerta para a impossibilidade de uma nova revelação pública antes da manifestação gloriosa do Senhor Jesus. 

A revelação, que em Cristo atingiu o seu pleno cumprimento, chega até nós através do testemunho dos Apóstolos, aos quais Cristo deu o encargo de anunciar o Evangelho a todas as nações (cf. Mt 28, 19-20). 

No entanto os Apóstolos não receberam toda a plenitude desta Revelação antes da Ascensão de Jesus (cf. Jo 16, 12-14). Por isso a Revelação continuou depois da Ascensão até à morte dos Apóstolos, sem que isso manche de nenhuma maneira a verdade que a plenitude da Revelação é Cristo.

Esta particular assistência do Espírito Santo aos Apóstolos – assistência que podemos chamar de «constitutiva da Revelação»  – é uma característica própria e exclusiva do tempo apostólico. «Os Apóstolos no transmitir aquilo que eles também receberam, exortam os fiéis a conservarem as tradições recebidas seja por voz seja por escrito» (DV 8)

O fato de não se ter uma outra Revelação depois dos Apóstolos, faz com que São Paulo – inspirado por Deus – fale do conteúdo da Revelação como de um depósito (Parathéké) (1Tm 6, 20; 2Tm 1, 14); ou seja, como algo confiado a alguém afim de que o conserve e tenha cuidado.  

Sobre o depósito: (1Tim 6, 20)  Conteúdo da pregação apostólica que foi recebido de uma vez para sempre e deve ser transmitido fielmente, sendo assim medida da fé ortodoxa.

Uma vez terminada a pregação apostólica, esta adquire o caráter de um depósito, o depositum fidei: “A Sagrada Tradição e a Sagrada Escritura constituem um só depósito sagrado da palavra de Deus confiado à Igreja” (DV 10). O depósito da fé, implica exclusividade enquanto contém tudo e só aquilo que os Doze receberam e  transmitiram. O que eles transmitiram «compreende tudo necessário para uma vida santa e para uma fé crescente do povo de Deus» (DV 8). Neste sentido a alteração do depósito, as novitates de que falam os Padres, supõe uma falta de fidelidade que situa a quem o pretenda fora da communio fidelium.

Por ser norma de fé, é essencial ao depósito a função de oferecer a «regra de fé» com a que se julga a autenticidade de um ensinamento na Igreja. A idéia de «regra da fé» foi desenvolvida por s. Ireneu na sua polêmica com os gnósticos. Diante de doutrinas gnósticas muito extendidas, Ireneu apela à regra da fé recebida dos apóstolos e acessível na profissão de fé batismal das igrejas de fundação apostólica. As doutrinas gnósticas são alheias à essa regra de fé e estão desvinculadas das igrejas apostólicas, e por isso são falsas. No século IV, Vicente de Lerins oferece os critérios clássicos para comprovar se uma doutrina pertence à verdade revelada: «Na Igreja católica deve colocar-se todo o cuidado em sustentar firmemente o que se acreditou em todas as partes, sempre e por todos (quod ubique, quod semper, quod ab omnibus)».

A custódia e a fidelidade ao depósito da fé não exclui um autêntico progresso, não na extensão do conteúdo, mas na inteligência do inesgotável  mistério de Cristo.

2. A Igreja é convocada e gerada pela Palavra

A Igreja tem sua origem na Trindade, é «um povo reunido na unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santon» (de unitate Patris et Filii et Spiritus Sancti plebs adunata), segundo a expressão de S. Cipriano.

Radicalmente a Igreja, como mistério, nasce no momento da Incarnação; mas, na sua realidade visível de novo Povo de Deus, foi fundada gradualmente por Jesus até o envio do Espírito Santo em Pentecostes.

LG 5: «O Senhor Jesus, de fato, deu início à sua Igreja pregando a Boa Nova, isto é, a vinda do Reino de Deus…e infundiu sobre seus discípulos o Espírito prometido pelo Pai (cf. At 2, 33).

Como se vê, o processo de fundação da Igreja coincide com a realização da plenitude da Revelação. A Igreja é convocada e gerada pela palavra e pelas ações humanas de Cristo. «Foi a palavra de Cristo que iniciou os apóstolos nos segredos do Pai, ela que fundou a Igreja dando aos apóstolos o poder de pregar, santificar e governar. É pela palavra de Cristo que os apóstolos de Cristo receberam a missão de convidar os homens à fé e de incorporá-los, com o batismo, na sociedade com o Pai e o Filho no mesmo Espírito[…]. Em certo sentido se pode mesmo afirmar que a Igreja é convocada e gerada pela palavra»
.

A relação entre  Palavra e Igreja se reflete até mesmo no nome de ekklesia, derivado de ekkalein (convocar). Esta convocação e geração da Igreja, por parte da Palavra, é uma realidade constante e não somente própria da fundação inicial feita imediatamente por Cristo, como se vê com clareza no nascimento das diversas Igrejas locais no tempo apostólico (cf. At 2, 41-48; 8, 12-14; 2Cor 3, 3; Ef 1, 13). Por isso o expandir-se da Igreja coincide com o expandir-se da Palavra: «a palavra de Deus crescia e se multiplicava» (At 12, 24); «a palavra do Senhor se difundia por toda a região» (At 13, 49).

Quando dizemos que a Igreja é convocada e gerada pela Palavra de Deus, é óbvio que usamos a expressão “Palavra de Deus” no seu sentido pleno: não só no seu significado de consteúdo de conhecimento, mas também como força eficaz de transformação da realidade. Não é, pois, a simples «pregação exterior» do Evangelho que gera a Igreja, mas esta pregação juntamente com a ação interior do Espírito Santo, que conduz à fé  e aos sacramentos da fé (cf. Mt 28, 19-20; Mc 16, 15-16; At 2, 38; Rm 10, 14 s).

3.  A Igreja torna presente a Palavra de Deus aos homens

DV 7: «Deus, com a mesma suma bondade, dispôs que tudo…todas as gerações». Esta trasnmissão da divina Revelação se realiza na Igreja por meio da  Sagrada Tradição e da Sagrada Escritura.

a. Tradição e Escritura

De fato, «a pregação apostólica, que é expressa de modo especial nos livros inspirados…e transmite a todas as gerações tudo aquilo que ela é, tudo aquilo que ela crê» (cf. DV 8).

Esta transmissão ou tradição (paradosis) da Revelação tem por objeto (obiectum traditum) toda a realidade do cristianismo: o Evangelho entendido não só como anúncio ou palavra, mas também como força que salva, segundo a afirmação paulina: o Evangelho é força de Deus (dynamis Theou) para a salvação de todos os crentes (cf. Rm 1, 16). Por sujeito (subiectum tradens), a Tradição tem, pois, a inteira Igreja; e se realiza (actus tradendi) mediante a inteira vida da Igreja, que podemos, por isso, resumir na Traditio Evangelii, que tem como dimensões constitutivas a pregação da Palavra e a celebração dos sacramentos.

O termo Tradição (Paradosis) além do sentido amplo de transmissão – sentido etimológico – tem um sentido concreto em teologia: transmissão oral da revelação, feita pelos Apóstolos, e depois transmitida de muitos modos (também por escrito) de geração em geração na Igreja. Esta pregação apostólica foi depois colocada por escrito, sob a inspiração do Espírito Santo, nos livros do Novo Testamento. Assim, a Revelação divina, transmitida pelos Apóstolos, chega até nós mediante a Sagrada Escritura e a Tradição (entendida em sentido estrito).

Não há dúvida que a Sagrada Escritura é o documento principal da pregação apostólica. Por causa da divina inspiração os livros inspirados são Palavra de Deus em si mesmos, e não somente escritos humanos que contam a pregação apostólica, como são os textos pós-apostólicos. Porém se deve recordar que a excelência da Escritura não exclui a necessidade da Tradição, não só para conhecer quais são os livros inspirados por Deus, mas também para a transmissão de toda a Revelação divina.

Neste sentido se fala de Traditio interpretativa quando a Tradição transmite algo que já está contido na Bíblia: se explicitamente na Escritura, a tradição interpretativa é chamada traditio declarativa; se, ao contrário, está contida só implicitamente, fala-se de Traditio inhaesiva (inerente). De qualquer modo é preciso afirmar que a Sagrada Escritura e a Sagrada Tradição estão tão intimamente e essencialmente vinculadas que somente através do estudo de seu mútuo relacionamento se pode ter um conhecimento mais completo seja da Escritura que da Tradição.

Uma característica essencial da Tradição é aquela de ser uma realidade viva. De fato, como explica o Concílio Vaticano II, «esta Tradição de origem apostólica progride na Igreja…para que cheguem a cumprimento as palavras de Deus» (cf. DV 8).

A Tradição, portanto, não é simples repetição, mas algo que “progride”(proficit): ainda que a Revelação esteja concluída, ao contrário, a interpretação (que fixa o seu sentido) não está: «a Revelação está concluída, mas não a interpretação vinculante» (Card. Ratzinger). Há um verdadeiro progresso, mas na identidade do depósito, já que o que progride é a “Tradição de origem apostólica”: não pode haver nada que não derive dos Apóstolos; nada poderá faltar de quanto eles transmitiram. 

Assim, a Revelação chega aos homens de todo tempo não como simples recordação do passado, mas como uma realidade viva e atuante, como vivo e atuante está Cristo na Igreja (cf. Mt 28, 20). Esta revelação é para cada homem, Palavra de Deus que comunica conhecimento e salvação; também hoje, a Revelação continua a ser para todos um encontro pessoal com o Deus que salva.

Este encontro se realiza na Igreja, porque é à Igreja que Cristo confiou a Palavra de Deus: «[…]a doutrina da fé, revelada por Deus, […]foi entregue à esposa de Cristo»(Vaticano I, Dei Filius, cap. 4). «A Sagrada Tradição e a Sagrada Escritura constituem um único depósito da palavra de Deus confiado à Igreja» (DV 10).

A Tradição é, como já disse, a vida inteira da Igreja; no entanto, é óbvio que não será qualquer manifestação concreta desta vida nem qualquer doutrina que se encontre na Igreja que pertença à Tradição, nem tudo é de origem apostólica e, portanto, vinculante na Igreja. Este fato pôs, desde o princípio a questão dos critérios de reconhecimento da Tradição, sintetizados por S. Vicente de Lerins no V século: «Id teneamus quod ubique, quod semper, quod ab omnibus creditum est»; portanto os critérios são a universalidade, a antiguidade e a unanimidade.

Os lugares onde se pode procurar se uma determinada doutrina tem efetivamente estas qualidades são o Magistério da Igreja, o ensinamento dos Padres da Igreja e o sentido comum dos fiéis. 

Com relação aos Padres da Igreja recordamos que com este nome designamos os escritores eclesiásticos que possuem as seguintes características: doutrina ortodoxa, santidade, antiguidade e aprovação da Igreja. Pela antiguidade e proximidade do tempo apostólico o ensinamento deles constitui um testemunho privilegiado da Tradição. Naturalmente, nem todas as afirmações dos Padres relativas à fé são expressão da Tradição apostólica; para reconhecer como tal é necessário que haja uma unanimidade moral na patrística. 

b) Tradição e Magistério

Os Apóstolos receberam do Senhor a missão de pregar o Evangelho (cf. Mt 28, 18-20). Além dessa assistência permanente do Senhor receberam também a assistência do Espírito Santo (cf. Jo 14, 15-17; 15, 26…). E, entre os Apóstolos, Pedro recebeu a missão peculiar de confirmar os irmãos (cf. Lc 22, 32).

Os Apóstolos exerceram esta função magisterial fielmente (cf. At 2, 32; 5, 24…), com uma autoridade desde o ínicio reconhecida na primeira comunidade cristã que era assídua na escuta dos ensinamentos dos Apóstolos (cf. At 2, 42). Esta missão foi depois transmitida dos Apóstolos aos seus sucessores (At 20, 25-27; 2Tim 4, 6; Tit 1, 5..) (LG 20: «Aquela missão divina…constituir-se sucessores»). Esta sucessão apostólica se realiza mediante a Ordem episcopal, que constitui os Bispos, como sucessores dos Apóstolos em sujeitos da função magisterial na Igreja, para realizá-la em comunhão com o sucessor de Pedro, o Romano Pontífice (cf. LG 21; 24)

Apesar de todos na Igreja possuirem a missão de transmitir o Evangelho, é característica fundamental e exclusiva do Magistério episcopal a autenticidade: «o ofício de interpretar autenticamente a palavra de Deus escrita ou transmitida é confiado unicamente ao Magistério vivo da Igreja, cuja autoridade é exercida em nome de Jesus Cristo» (DV 10). Esta autenticidade própria e exclusiva do Magistério na sua função de interpretar a Revelação significa autoridade. Dizer «Magistério autêntico» significa dizer «Magistério autorizado, com autoridade», mas não com a simples autoridade de quem possui uma ciência (“autoridade científica”), mas sim com a mesma autoridade de Cristo; com uma autoridade, portanto, que obriga a consciência dos fiéis.Assim, de fato, indica o Vaticano II este significado: os Bispos são «os mestres autênticos dotados da autoridade de Cristo» (LG 25).

Eles recebem esta participação na autoridade de Cristo por meio do sacramento da Ordem, no qual se realiza a sucessão apostólica. Portanto a autoridade que eles possuem é de natureza carismático-sacramental, não científico-humana, e o exercício dela goza da assistência do Espírito Santo. Por meio da ordem episcopal os bispos recebem o carisma da verdade (DV 8). Esta natureza da autoridade magisterial faz com que quando ela é plenamente empenhada, o Magistério da Igreja é infalível, com uma infalibilidade que é participação da infalibilidade divina. A Igreja possui um carisma, recebido de Deus, por meio do qual em seu ato essencial de conhecimento, de expressão e de pregação do dom da revelação divina que lhe foi confiada não pode enganar-se. A Igreja é infalível porque goza da assistência infalível do Espírito Santo. A infalibilidade do sucessor de Pedro, do Concílio Ecumênico e do Magistério ordinário universal são os modos concretos com que o Espi’rito Santo assiste aos pastores.

O objeto próprio do Magistério é, pois, a Palavra de Deus escrita ou transmitida. Com relação ao conteúdo, este objeto é descrito tradicionalmente de diversos modos, que podemos resumir na expressão de origem patrística res fidei et morum: as coisas de fé e de moral.

As modalidades de exercício do Magistério são muitas, mas podem ser resumidas em dois tipos: o Magistério ordinário, que é o ensinamento individual de cada bispo; e o Magistério solene, que é aquele dos Concílios e do Papa quando fala ex cathedra.

A autoridade, com que o Magistério transmite e interpreta a Palavra de Deus não significa de modo nenhum que o Magistério da Igreja substitua à fonte da Revelação (Deus mesmo que continua a falar aos homens através da Sagrada Escritura e a Tradição). O Concílio Vaticano II disse claramente que «o Magistério não está acima da Palavra de Deus, mas a seu serviço, não ensinando senão o que foi transmitido, no sentido de que, por mandato divino e com a assistência do Espírito Santo, piamente ausculta aquela palavra, santamente a guarda e fielmente a expõe».(DV 10)

De tudo o que dissemos aqui fica claro que o Magistério da Igreja é parte integrante da mesma Tradição e, ao mesmo tempo, o órgão de interpretação autêntica da Tradição.

A Tradição não é só transmissão de uma doutrina, mas de toda a realidade da Igreja. «A Igreja, na sua doutrina, na sua vida e no seu culto, perpetua e transmite a todas as gerações tudo aquilo que ela é, tudo aquilo que ela crê» (DV 8).

Concluindo podemos dizer que na transmissão da divina Revelação se encontram três realidades intimamente conexas: «a Sagrada Tradição, a Sagrada Escritura e o Magistério da Igreja, segundo o sapientíssimo plano divino, estão de tal maneira entrelaçados e unidos, que um não tem consistência sem os outros, e que juntos, cada qual a seu modo, sob a ação do mesmo Espírito Santo, contribuem eficazmente para a salvação das almas».(DV 10)

c) Igreja apostólica e Igreja pós-apostólica

Vimos como a Revelação se concluiu com a morte do último Apóstolo; por isso mesmo, na missão deles havia um elemento não transmissível: todo o relativo à constituição do depósito, pela especialíssima assistência do Espírito Santo que foi prometida a eles por Cristo. Neste sentido há uma certa descontinuidade  entre o tempo apostólico e o pós-apostólico, entre Igreja apostólica e Igreja pós-apostólica, porém não é uma total descontinuidade, mas de um certo ponto de vista é mais continuidade que descontinuidade porque a fidelidade da Igreja à fé apostólica é condição essencial para que a Igreja de todo os tempos seja a mesma Igreja de Cristo. A Igreja apostólica e a Igreja pós-apostólica são a mesma Igreja: a Igreja de Cristo. A mesma Revelação, a mesma Palavra de Deus que os Apóstolos receberam de Cristo e do Espírito Santo e que eles transmitiram fielmente, também por escrito através de um carisma especial (inspiração), aquela mesma Palavra ressoa na Igreja de todos os tempos graças não só à Escritura, mas também e inseparavelmente graças à Tradição e ao Magistério.

4. Revelação, Igreja e vocação à santidade
A vocação do homem à santidade pertence à essência da Revelação divina na história: «Deus invisível no seu imenso amor fala aos homens como a amigos e se entretém com eles, para convidá-los a admiti-los à comunhão consigo»(DV 2). Esta vocação é expressão da vontade salvífica universal de Deus (cf. 1Tim 2, 4).

A vocação comporta eleição : Deus nos escolheu antes da criação do mundo para sermos  santos (cf. Ef 1, 4). A vocação cristã é vocação à santidade.

A santidade é plenitude de identificação com Cristo, Filho unigênito do Pai, e por isso, plenitude da filiação divina (cf. Rm 8, 29-30).

A vocação à santidade é sim, universal, mas o desígnio divino é que este chamado chegue a cada homem através da mediação humana e comunitária da Igreja. A Igreja é convocação (ekklesia) dos santos. O mesmo Batismo é já vocação eficaz à santidade; nele os homens são chamados à comunhão com o Pai, o Filho e o Espírito Santo.

A vocação à santidade, enquanto vocação cristã situada dentro da vocação da Igreja, é também e inseparavelmente vocação ao apostolado; chamado a anunciar, atualizar e difundir o mistério de comunhão que é a Igreja; vocação a reunir todos e tudo em Cristo.

A santidade que se expressa operativamente na perfeição da caridade, não é de fato vinculada necessariamente, nem ordinariamente, a atividades peculiares mais ou menos extraordinárias ou somadas à vida ordinária, porque a caridade pode e deve envolver todas as ações, até mesmo as mais insignificantes e assim, nela e através dela a pessoa humana vive e cresce na comunhão com Deus. Como escreveu S. Paulo, «cada um permaneça na condição em que estava quando foi chamado» (1Cor 7, 20); indicando assim que a vocação cristã à santidade não requer mudar a própria condição no mundo; ao contrário, a vocação, pedindo que cada um permaneça no próprio lugar, exprime a validez da vida ordinária no meio do mundo como lugar e meio para alcançar o fim da vocação, ou seja, a santidade.

V. O ATO DE FÉ

Introdução

Até aqui vimos a iniciativa divina ao convidar os homens para a amizade com Ele. Neste nova capítulo estudaremos a resposta do homem à auto-comunicação de Deus que é a fé. O homem acolhe a revelação com a fé: é a sua resposta. A fé vem depois da revelação. Ela é ao mesmo tempo um ato complexo e simples. É um ato complexo pelos diversos aspectos da pessoa que devem cooperar para que aconteça.  É também um ato simples porque crer é só isso, não é possível a confusão: a fé é fé e nada mais.

Crer em Deus e crer  Deus é um ato único no homem: do modo como se crê em Deus e  Deus não se crê em nada nem em ninguém.  Aqui nos interessa o ato da fé, não a virtude da fé.

1.  A fé na Sagrada Escritura.

a. Antigo Testamento

Etimología:  No AT não existe um único termo para a fé, mas um campo semântico, que revela como o conceito de fé é muito amplo.

‘aman: manter-se fiel a, ser estável, estar fundamentado. Deste verbo procede o “amém” que significa a respuesta incondicional da fé.

batah: esperar confiadamente em alguém.

bè emín:  apoiar-se em algo ou em alguém.  Este termo aparece 13 vezes.

A forma normal do homem se relacionar com Deus é “apoiar-se” ou “crer em Dios”.  O homem deve crer que Deus cumprirá sua promessa apesar de que o homem se encontre às vezes afastado de Deus (no exílio ou ao sair do Paraíso) e apesar de ver situações que desmentem a promessa de Deus.  Esta promessa se converte em pacto com Noé (Gn 9,16) e em aliança com Abraão(Gn 17).

Abraão  é o modelo da fé veterotestamentária.  Escuta a Yahwé, obedece (Hb 11, 8), sai, se põe a caminho, confiando plenamente em Yahwé. A carta aos Romanos (Rm 11, 4) chama à fé de Abraão “fé  poderosa” porque o leva inclusive a obedecer a Deus quando lhe pede o sacrificio do filho da promessa.

Moisés, a experiência do Êxodo e os profetas: Deus se dirige ao homem ou ao povo, pede ser escutado e confia uma missão para realizar. Quando o homem responde, sai de si mesmo e caminha confiado sempre nas palavras e promessas de Deus. A experiência do exílio é ocasião para que os profetas anunciem de novo a necessidade da fé para existir (Is 7,9).

· No  AT a natureza da fé é:

1. Reverência religiosa e ou de perfeita adoração.

2. Obediência à palavra de Deus.

3. Fidelidade ao Senhor benevolente e fiel.

4. Assentimento firme ao Deus da verdade.

5. Espera paciente e confiada nas promessas de Yahwé.

6. Conhecimento interno de Deus, entrega de todo o coração.

b. Novo Testamento

No NT se designa a relação filial do homem com Deus que se revelou. No NT a fé é como a essência do ser cristão. (2 Tes 1, 10: chama aos cristiãos de crentes)

Etimologia:  pistis, pisteuein:  aceitação de verdades escatológicas (Mc 13,21), crença nos milagres (Mc 2,5), cumprimento da lei.

No NT a fé é aceitação da mensagem de salvação que por iniciativa divina acontece de uma vez para sempre em Cristo.  Em Cristo, Deus fala “com rosto”, existe uma personalização da fé: o que importa já não é tanto a fidelidade do povo mas a conversão pessoal do indivíduo.

A fé é o ato com o qual acontece a conversão, no qual se torna presente a esperança e a confiança. Aspecto subjetivo: “fides qua creditur” (a fé com a qual se crê) e aspecto objetivo: “fides quae creditur” (a fe que se crê, que é o conteúdo da revelação).  Rm 10,8 apresenta o aspecto objetivo, por exemplo.

Sinóticos e São João:  Nos sinóticos Jesus pede mais a aceitação de sua mensagem que de sua pessoa.  Nos sinóticos só numa passagem (Mc 18, 6: “...o que escandalize a um destes pequenos...”) se fala da ‘fé em Jesus’. No entanto, a palavra de Jesus substitui a lei de Moisés.  Em São João a ‘fé em Jesus’ é um tema central e freqüente.  (Jo 6: sermão eucarístico; Jo 9: cura do cego de nascimento).  A fé é “receber Jesus”, “aceitar seu testemunho”, “segui-lo”, “permanecer n’Ele”. (Jo 2, 11; 3, 16; 6, 31; 8, 24) Em São João a fé está ligada à pessoa de Jesus.  Acontece assim o processo de personalização da fé: cada pessoa está chamada a crer em Jesus.  A fé, no entanto, não é só dinamismo existencial mas também conhecimento.  Em São João crer e conhecer se usam freqüentemente como sinônimos.  (Jo 6, 69: “...nós cremos e sabemos que és o Santo de Deus...”). Nos evangelhos e sobretudo em São João, Jesus se mostra como o revelador e a revelação de Deus.  A fé se centraliza em Cristo confessado como “Kyrios” Senhor, e na obra que Deus realizou n’Ele.

Cartas de São Paulo: a fé constitui um tema capital e difícil. Em Romanos e  Gálatas: a fé brota ao ouvir a palavra (Rm 10) e se realiza plenamente mediante sua aceitação obediente. Em São Paulo aparece claro que a fé é graça(supera o que o homem pode fazer por si) sustentada pelo Espírito que acompanha a palavra (Fl 1, 29). Os problemas de interpretação se referem à relação fé-lei, fé-obras. Têm muita importância pela polêmica despertada pelo protestantismo (uma fé que anula a lei e as obras). Para Lutero a justificação acontece só pela fé, renunciando assim ao valor radical das obras como meio de salvação. Claro está que não se pode pensar nas obras separadas da fé (já que isto seria uma auto-justificação),porém tão pouco se pode pensar na fé separada das obras (Tg 2, 14ss: a fé sem obras é morta). A fé determina a vida moral do  homem, de sua existência surge o dever. A fé tem que ver tanto com o entendimento quanto com a vontade. A “obediência” à fé implica a renúncia à própria bondade e sabedoria, e a submissão plena à economia da salvação; a inteligência da fé se refere ao conteúdo da mensagem e à própria situação do homem diante deDeus.

Resumindo podemos afirmar que tanto para o AT como para o NT a fé aparece como a adesão total do homem à Palavra salvífica de Deus. Na totalidade desta adesão de descobrem fundamentalmente três dimensões:

1. Conhecimento-confissão da ação salvífica de Deus na história, e, especialmente no NT, Jesus Cristo.

2. Acolhida obediencial a suas palavras reveladoras tanto no AT quanto no NT.

3. Confiança em suas promessas; confiança que leva consigo comunhão com Deus neste mundo e uma orientação escatológica da existência humana para Cristo, revelador do Pai.

2. Afirmações conciliares

O tema da fé foi tratado diretamente por dois concílios: os dois concílios vaticanos.

O Vaticano I se situa ainda dentro dos ecos da problemática luterana, que supervalorizava a dimensão fiducial da fé desvalorizando a dimensão cognoscitivo-confessional. 

O Vaticano I afirma que «ao Deus que se revela devemos a plena submissão do entendimento e da vontade. A Igreja professa que esta fé, que é o‘início da humana salvação’, é uma virtude sobrenatural mediante a qual, com a graça de Deus que inspira e ajuda, cremos verdadeiras as coisas por Ele reveladas, não porque a verdade das coisas seja evidente à razão natural, mas pela autoridade de Deus que o revela, que não pode enganar-se nem enganar» (DS 3008).

Estas palavras exprimem claramente dois aspectos importantes a ter presente na fé: dom de Deus e resposta do homem. De fato, a fé é resposta do homem à Revelação, porque é sua aceitação voluntária; mas é também um dom de Deus, porque como realidade habitual (virtude) é sobrenatural, e como ato se realiza mediante a ajuda e influxo da graça de Deus.

Também o Vaticano II, na sua definição da fé, coloca isto em evidência: «A Deus que revela se deve a obediência da fé (cf. Rm 16, 26; 1, 5; 2Cor 10, 5-6), pela qual o homem livremente se entrega a Deus, prestando ‘ao Deus revelador um obséquio pleno do intelecto e da vontade’…na verdade» (DV 5).

Como se vê, neste texto a fé enquanto dom interior de Revelação é indicada, por sua vez, com referência ao “coração” e à “mente” do homem, ou seja, como conversão da vontade e como iluminação da inteligência. No que diz respeito à fé como resposta do homem, destaca-se especialmente o seu caráter de doação pessoal a Deus.

A fé: dom divino e resposta do homem

a)  A fé: dom interior

O dom da fé no NT é apresentado com expressões como atração e iluminação. Cf. Jo 6, 44. Esta atração de que fala Jesus é uma clara referência à fé, confirmado por Jo 6, 45.65). A fé como iluminação cf. 2Cor 4, 6; Ef 1, 18. O Apóstolo se refere ao conhecimento da divindade de Jesus e afirma que é efeito da iluminação interior realizada por Deus no homem (“no seu coração”): a fé é, portanto, iluminação do coração (neste caso, coração significa o centro do conhecer e do pensar).

Qual é a natureza dessa atração e iluminação? Porque é necessário este dom de Deus para que o homem possa receber em si – crer – a Palavra de Deus?

Santo Tomás de Aquino escreveu: «Quem crê tem motivo suficiente que o convida a crer: de fato, é induzido pela autoridade da revelação divina confirmada pelos milagres; e mais ainda pela inspiração interna de Deus que o convida»
. O homem é levado a crer não somente pelo externo mas também pelo interno por um instinto interior com o qual Deus o convida a crer. Assim, para aceitar a Revelação sobrenatural não é suficiente o testemunho exterior; é necessário que Deus co-naturalize a mente humana com o sobrenatural, por meio de uma elevação, que é precisamente o habitus fidei. Entende-se então que o dom interior da Revelação seja uma atração ou uma inclinação; noções estas que convergem naquela de instinto.

É também iluminação. Santo Tomás fala do hábito infuso da fé como lumen fidei, lumen infusum, etc. Mais claramente diz que «os fiéis têm consciência (das coisas da fé) não por uma espécie de demonstração, mas porque…vêem com a luz da fé que são dignas de crer»
. Assim, o lumen fidei por si mesmo não comunica o conteúdo da Revelação, mas co-naturaliza a mente com a verdade revelada, mostrando não tanto a credibilidade da  verdade mas o ser digna de fé. Em outras palavras, a fé, em si mesma, não faz conhecer o conteúdo da Revelação, mas dá a conhecer que um tal conteúdo deve ser crido.

b) A fé como resposta do homem à Revelação: graça e liberdade no ato de fé 

  O ato de fé, o crer, é a resposta do homem à Revelação. O ato de fé não é um ato simplesmente intelectual, porque ela não se impõe necessariamente ao intelecto por via de evidência. Por isso, o ato de fé é necessariamente um ato voluntário, um ato livre. Com palavras de S. Agostinho dizemos que crer é pensar aprovando (credere est cum assensione cogitare). Ou com palavras de Pedro de Poitiers: crer é um movimento que vem da fé e da liberdade. Enfim, como diz Santo Tomás: «consentimos às coisas da fé com a vontade, não por necessidade da razão, já que estão acima da razão». 

Graça e liberdade no ato de fé

No ato de fé sobrenatural, para que a vontade mova o intelecto ao consentimento, é preciso também que a vontade seja ajudada por uma graça atual, uma moção divina. Como dizia o II Concílio de Orange, o homem não pode crer  senão por iluminação e inspiração do Espírito Santo.

A razão desta necessidade se explica pela transcendência do sobrenatural com relação à capacidade natural do homem. Como diz Santo Tomás, «o homem necessita de Deus como princípio sobrenatural que o mova interiormente, desde o momento que ao aderir às coisas da fé é elevado acima da própria natureza. Por isso a fé, no que se relaciona à adesão, que é o seu ato principal, vem de Deus que move interiormente com a graça». Ou «o crer se realiza na vontade do crente: mas o querer do homem precisa ser preparado por Deus com a graça, para elevar-se a coisas que superam a natureza».

Como já lembramos anteriormente ao referir-nos às afirmações conciliares o ato de fé é o pleno  obséquio da inteligência e da vontade ao Deus que se revela (cf. DV 5). Por isso, é a pessoa por inteiro – através de duas faculdades especificamente humanas – que responde à Palavra de Deus, mediante uma atitude global de adesão não somente ao conteúdo da Palavra divina, mas ao mesmo Deus.  O obséquio do intelecto e da vontade, de fato, é feito a Deus. Assim, o ato de fé é um encontro pessoal entre o homem e Deus; encontro que se faz possível graças à iniciativa divina que é gratuita (cf. Is 65, 1; 1Jo 4, 10).

Este encontro, realizado na fé, solicita ao homem uma opção total, que compromete toda a sua vida, não somente intelectual mas também afetiva e efetiva, porque a fé, como resposta, é sobretudo fé no amor de Deus pelo homem (cf. 1Jo 4, 16), e por isso a fé como resposta traz consigo o amor de benevolência para com Deus (agapé), a caridade (cf. Gl 5, 6).

O ato de fé é, portanto, a resposta livre e pessoal do homem à oferta que Deus lhe faz na Revelação. No entanto, enquanto a oferta é gratuita e não devida, a livre resposta do homem é devida: o ato de fé, na sua dimensão voluntária e livre, é um ato de obediência (cf. Rm 1, 5). Neste ato de obediência se manifesta claramente que a obediência a Deus não é contrária à liberdade, mas o maior ato de liberdade, porque a liberdade adquire o seu autêntico significado quando vem exercida a serviço da verdade que redime, quando é gasta na busca do Amor infinito de Deus, que nos liberta de toda escravidão. E o ato de fé é o exercício radical e fundamental da liberdade para com a verdade que salva: a verdade do infinito amor de Deus por cada um de nós.

A certeza da fé

Para terminar essas considerações da fé como resposta convém tratr rapidamente o tema da certeza da fé. Como se sabe a certeza pode ser apoiada na evidência ou num testemunho que seja plenamente de confiança. Na realidade só um testemunho absoluto (divino) pode ser fundamento de uma certeza absoluta, e este é o caso da fé. Portanto, a resposta da fé à Revelação tem esta certeza absoluta. 

No entanto, existe uma experiência inegável que é aquela da dúvida. Trata-se daquela dúvida não querida pelo crente. Como é possível a tentação da dúvida se a fé é certeza?

A raiz desta possibilidade é preciso procurá-la no fato que a certeza da fé está apoiada sobre a autoridade deDeus, mas esta autoridade é também objeto de fé, não de evidência. Em outras palavras, a fé crê antes de tudo no seu próprio fundamento; por isso, apesar dos motivos de credibilidade e, sobretudo, do lumen fidei que co-naturaliza a mente com a verdade sobrenatural, o ato de fé, apesar de ser racional, é sempreaquilo que Newman chamava uma «surrender of reason» (uma “entrega”da razão).

Por isso, a mente humana do crente pode ser levada – pela própria vontade, na dúvida voluntária, por agentes externos, nas tentações da fé – a considerar a sua crença com relação à própria mente, e assim o homem experimenta a não evidência da verdade em que crê. Conseqüentemente, a dúvida não voluntária é, na realidade, uma experiência da sobrenaturalidade da fé. Neste sentido se pode entender melhor a breve resposta de S. Tomás à questão da dúvida do crente: «esta dúvida não é por causa da fé, mas por causa de nós mesmos, já que não alcançamos plenamente com o intelecto as coisas da fé». 

PARTE  II

A  CREDIBILIDADE

I – Sentido e urgência da pergunta sobre a credibilidade

Nesta parte do nosso programa vamos tratar sobre a necessidade das razões para crer. Em que âmbitos devem-se procurar essas razões: cósmico, humano, Revelação? Veremos como essas provas e sinais que o Criador oferece são necessárias para tornar a Revelação uma realidade em que se possa crer.

O que significa a palavra credibilidade? Definir a credibilidade numa única resposta é praticamente impossível dada a complexidade dos campos de que trata. Por isso podemos sintetizar em três pontos o seu papel:

· fazer com que o homem contemporâneo compreenda o sentido e o alcance da mensagem de salvação trazida por Cristo;

· acreditar essa mensagem como vinda de Deus que em Cristo se fez homem para se relacionar com os homens;

· provocar a resposta de fé que consiste na aceitação de Jesus como o Cristo, o Filho de Deus, e na decisão de fazer do seu seguimento a lei fundamental de sua vida.

1. Necessidade de uma prudente justificação da fé diante da razão

Esta necessidade pode ser mostrada a partir de diversas exigências.

Em primeiro lugar existe uma exigência de tipo existencial-moral: a fé cristã desemboca necessariamente num compromisso de vida. Crer em Cristo não significa só aceitar algumas verdades determinadas, mas quer dizer também viver de acordo com aquilo que se professa. Renunciar ao egoísmo, ao pecado, à segurança puramente mundana para abrir-se à esperança da vida nova exige que cada um tenha razões válidas para fazer uma opção assim importante.

Depois, uma exigência de tipo psicológico-intelectual: a fé é um ato profundamente humano que compromete a inteligência e a lberdade. O homem quando crê em alguém e aceita sua palavra não o faz sem primeiro tomar algumas garantias. A prudência o leva a controlar se se pode confiar em tal pessoa. Esse controle varia de acordo com a importância que se dá ao argumento e à pessoa que o propõe. No entanto não deve faltar nunca, caso contrário o homem demonstraria pouca sabedoria, como diz a Escritura: «Quem crê sem refletir, não faz uma boa coisa; quem caminha a passos apressados, tropeça» (Prov 19, 2). E Santo Agostinho comenta: «Ninguém crê numa coisa, sem antes pensar se pode ser acreditável»
.

Essa exigência da sua psicologia obriga o homem a indagar com cuidado se o que lhe vem proposto para acreditar como divino procede verdadeiramente de Deus. Se esta busca viesse a faltar o ato de fé não seria mais uma obediência racional da inteligência a Deus, como ensina são Paulo (Rm 12, 1); e não seria um ato humano, porque não conduzido segundo razão, mas um ato de fanatismo que abaixaria a pessoa
.  

Além disso há uma exigência de tipo social-religioso: a pessoa humana está ligada a muitas outras, sendo o homem por natureza social. As escolhas da pessoa não estão isentas da influência de outras pessoas, e por sua vez, não se realizam sem influenciar as decisões de outros. Em particular, a religião não se dá como um sentimento do coração – apesar de incluir também sentimentos –, como um fato só privado que possa ser vivido exclusivamente no íntimo da pessoa, sem manifestações externas.

A fé cristã, pelo fato que se vive e se confessa corporativamente, também pelo fato que se constitui socialmente como religião, precisa afirmar e defender sua identidade diante de outros grupos e comunidades de fé diversa, diante de outras escolhas religiosas dos homens, diante de posições agnósticas ou positivamente atéias. A justificação da própria fé diante de outras possibilidades de vida religiosa é absolutamente necessária ao grupo crente, se quer evitar a desagregação.

Enfim, poderíamos falar também de uma exigência de tipo sistemático-científico. A ciência da fé (a teologia) sente a necessidade de garantir um lugar no universo científico. Todas as ciências devem justificar-se diante das outras, dar razão da própria consistência epistemológica e também das próprias conquistas no campo do conhecimento. A questão da racionalidade do crer é de máxima importância para a ciência teológica enquanto tal, porque dela depende diretamente a validade da sua imagem e qualificação na comunidade científica. De outro modo, toda a reflexão teológica seria uma construção sem um fundamento seguro, poderia ser tida como uma elucubração arbitrária.

2. Presença, na Revelação, dos elementos que justificam a fé cristã: a Palavra de Deus ao comunicar-se aos homens torna-se crível.

É óbvio que são várias as premissas necessárias para crer em Deus que se revelou em Cristo; por exemplo, é preciso crer antes «que Ele existe e que recompensa aos que o procuram» (Hb 11, 6). Porém, além das exigências gerais, existem algumas específicas que vêm do fato que nenhum homem viu a Deus imediatamente (Jo 1, 18; 1Tim 6, 16) e do fato que a auto-comunicação de Deus aos homens sempre foi mediata. Por isso não é possível uma justificação prudente e racional da aceitação da palavra revelada se Deus, no ato de se revelar aos homens, não oferece alguns elementos que atraiam à fé n’Ele e a justifiquem diante da razão.

De fato, a presença dos mediadores na Revelação não é sem riscos: os intermediários podem adulterar voluntariamente a mensagem ou não realizar de algum modo a missão recebida. Sem pensar em má vontade, pode ser que o mediador não entenda bem a mensagem ou falte clareza no ato de expressá-la. Compreende-se que aceitar a palavra destes intermediários como palavra de Deus, requer primeiro verificar rigorosamente que são verdadeiramente enviados por Deus e que as palavras que Lhe atribuem são verdadeiramente suas.

A necessidade de controlar a mediação é explicitamente ensinada na Bíblia, e muitas vezes. É o caso, por exemplo, de Moisés
. Quando recebe a missão de ir ao faraó para retirar o povo do Egito (Ex 3, 10), Moisés apresenta a Deus as objeções que os israelitas lhe fariam, entre elas:« Eis que não acreditarão em mim, não escutarão a minha voz, dir-me-ão: o Senhor não te apareceu» (Ex 4, 1). A resposta de Yahwéh passa por uma série de eventos prodigiosos, o primeiro dos quais é pequeno, mas já surpreendente: «Que tens na mão?»; «Um cajado», respondeu Moisés; «Joga-o por terra». Moisés o jogou e o cajado se tornou uma serpente, diante da qual Moisés se pôs em fuga. Conclui Yahwéh: «Isto para que creiam que o Senhor apareceu a ti, o Deus de seus pais» (Ex 4, 2-5). Santo Tomás com relação a isso dá o exemplo dos embaixadores humanos que mostram as credenciais e selos para testemunhar que são verdadeiramente enviados deste rei ou de outro: «Deus mesmo testemunha que os ensinamentos da fé são verdadeiros. Se um rei enviasse uma carta selada com o seu selo, ninguém ousaria dizer que a carta não provém da vontade do rei. Assim também, tudo aquilo que os santos creram e nos transmitiram é selado com o selo de Deus. Este selo são as obras que nenhuma criatura pode fazer»
 .

Além disso, o caráter sempre misterioso da realidade revelada exclui que o homem possa julgar a verdade ou a falsidade da mensagem cristã analisando-a sem si mesma. Quando o homem recebe uma notícia, antes mesmo de julgar sobre a fiabilidade daquele que a anuncia, julga a credibilidade de tal informação e vê se é de acordo com aquilo que ele já sabe a propósito. No caso de encontrar algum contraste, colocará em dúvida aquilo que lhe diz, antes mesmo de examinar a competência e sinceridade da testemunha. Esta análise não é possível quando se trata da mensagem cristã, a não ser de modo muito aproximativo; e isto por causa de seu caráter misterioso porque, na sua verdade mais íntima, foge ao controle da razão humana. Uma verificação perfeita da verdade cristã internamente, analisando os seus conteúdos, não é possível ao homem. É possível verificar a coerência interna da mensagem cristã, totalmente livre de contradições; pôr em relevo que a mensagem é também coerente e conforme às aquisições da ciência humana nas suas diversas áreas (filosófica, antropológica, histórica, biológica, e etc.), com as aspirações mais profundas do homem, etc. Mas tudo isso não basta para considerar que a mensagem seja verdadeira, e menos ainda para considerá-la provinda de Deus. «Qualquer discurso se por si mesmo não é evidente, precisa ser confirmado antes de ser recebido. As coisas que pertencem à fé não são manifestas à razão, portanto foi necessário confirmar o discurso da fé. Não sendo possível confirmá-lo por meio de demonstrações baseadas em princípios da razão – por mais que as coisas a crer excedam à razão –, tornou-se necessária confirmá-lo baseado em indícios que o acompanhavam e que só Deus podia fazer»
.

Concluindo: «é necessário que a palavra venha confirmada se quer ser crível»(Santo Tomás).

E de fato, a Palavra divina manifestando-se na história traz consigo os motivos para ser plenamente e racionalmente acolhida (cf. Nm 14, 11; Mc 16, 20; Jo 15, 24; Hb 2,4, etc.). Baseado nos elementos «imanentes à palavra e a ela concomitante» é possível dissolver prudentemente a reserva diante da pretensão dos mediadores que dizem falar em nome de Deus (2Cor 5,20; 1Tes 2,13) e acolher uma mensagem e um convite que estão acima da mente e das aspirações humanas (1Cor 2,9; Is 64,1-3; 65,17-18).

Santo Tomás explicou tal possibilidade confrontando o acesso ao evento da Palavra através destes elementos, com o acesso a Deus através das criaturas: «É natural para o homem chegar à verdade inteligível por meio de realidades sensíveis. Assim, guiado da razão natural, o homem pode chegar a conhecer algumas coisas de Deus através das criaturas. Do mesmo modo, através de alguns efeitos sobrenaturais, que se chamam milagres, o homem é conduzido a conhecer algumas coisas sobrenaturais»
.    

3. Principais respostas teológicas à questão da credibilidade

Os discursos e tratados apologéticos ao longo da história têm como pontos comuns, por um lado, a convicção da possibilidade de justificar a escolha da fé cristã diante da razão e da liberdade do homem; por outro, o recurso específico a algumas razões ou motivos para crer, presentes sempre nas suas exposições.

Estas razões para crer ou sinais da fé se apresentam sempre num contexto religioso e de revelação, com uma finalidade também religiosa (a glória de Deus, a salvação dos crentes), ligados sempre a manifestações divinas, a convites que querem atrair os homens à união com Deus; em definitiva são palavras e gestos que revelam Deus e os seus desígnios sobre o homem, mas ao mesmo tempo atraem à fé n’Ele. Por outro lado esses sinais pertencem de algum modo ao mundo daqueles que os recebem; respondem a alguma aspiração profunda e secreta deles; tornam-se compreensíveis, apesar de que alguns aspectos permaneçam no mistério; são um dom que não deixam nunca sem alegria a quantos o aceitam. Estes sinais têm certamente um caráter profundamente humano além de divino.

a) A teologia do milagre: caráter teologal, cristocêntrico e eclesial dos sinais da fé

A reflexão sobre a estrutura teológica dos sinais visa individuar os diversos aspectos de divino presente sempre neles; e se desenvolveu como reflexão ao redor do conceito de milagre. As principais indicações da teologia do milagre deixam evidente que o caráter teologal destes sinais se concentra sobretudo na origem deles (provêm de Deus: são um dom de Deus), na sua finalidade (manifestar Deus e suscitar a comunhão com Ele, confirmar e consolidar a fé), e na sua relação com a economia da salvação querida por Deus, que tem seu ápice em Cristo e continua na sua Igreja.

Daí se segue que os sinais possuam também um caráter cristocêntrico por um lado porque Jesus de Nazaré com as suas obras e as suas palavras concentra em si todos os sinais da fé e é Ele mesmo o sinal por excelência, por outro, porque os sinais na sua estrutura reproduzem o binômio humano-divino do Cristo. 

Daí se segue também que os sinais têm um caráter eclesial, porque «somente à Igreja católica pertencem todos estes caracteres tão numerosos e admiráveis, estabelecidos por Deus para tornar evidente a credibilidade da fé cristã» e ela é também um sinal.

A questão do discernimento do milagre

No que diz respeito ao discernimento do milagre, deparamo-nos com dois critérios: em primeiro lugar, verificar o caráter extraordinário do fato, que o separa das manifestações ordinárias da Providência divina; depois controlar a sua índole religiosa, que o distingue dos fenômenos desconhecidos para o homem mas devidos às criaturas segundo o modo de agir próprio deles.

a) O primeiro momento do discernimento se realiza em três fases: verificação histórica do fato, confronto com as leis do mundo físico-químico-biológico, análise metafísica.

Desde este ponto de vista a identificação do milagre em sentido estrito provém da identificação da transcendência da sua causa. Estamos diante de um fato milagroso quando podemos mostrar que tal efeito é possível por uma potência infinita e que certamente não será nunca possível para uma causa criada. Assim, algumas obras de Jesus como a multiplicação do pão, a conversão da água em vinho, as curas, a ressurreição de Lázaro e outras, são manifestamente milagres porque a multiplicação da matéria, a cura instantânea e sem medicamentos nem tratamentos médicos, a mudança instantânea da substância, a ressurreição são fatos que só podem ser causados por uma potência divina e nunca poderão ser atribuídos a uma causa segunda como efeito suo próprio. Outros prodígios, onde não se possa identificar a intervenção da Causa Primeira, permanecem como milagres em sentido amplo, fatos maravilhosos, prodígios menores, etc, mas não milagres em sentido estrito, rigoroso e próprio.

b) O segundo momento do discernimento requer estudar antes o contexto humano em que acontece o fato extraordinário para individuar os elementos religiosos presentes e depois avaliar o seu significado transcendente.

De fato, o fenômeno extraordinário é considerado obra de Deus só quando se mostra num contexto religioso significativo, ou seja, só quando manifesta de algum modo a onipotência, a sabedoria e a bondade de Deus. Neste sentido é preciso ter presente a pertença do milagre à Revelação divina, como sinal que manifesta Deus e os seus projetos salvíficos e ao mesmo tempo inclina a crer n’Ele.

De tudo o que dissemos consente distinguir os verdadeiros milagres, que são obras salvíficas, obras de Deus, dos prodígios diabólicos, que são obras mirabolantes mas não salvíficas, que provocam maravilha mas não conduzem a Deus, que parecem extraordinários mas não reclamam uma potência infinita (por ex., corpos que voam ou se deslocam, ações realizadas por pessoas ou animais com uma força superior ao normal, etc.).

c)  A apologética da imanência: caráter antropológico dos sinais da fé 

O caráter antropológico dos sinais, em última análise, baseia-se na relação que eles têm com o homem como receptor da mensagem divina, que o envolve em todos os níveis: social e pessoal, corporal e espiritual, intelectual e volitivo, afetivo e psicológico. A presença dessa relação foi sempre reconhecida por parte dos apologetas cristãos; todavia é mérito de alguns autores do século passado e do nosso o seu aprofundamento. Esta linha apologética foi batizada de imanência porque, com a finalidade de mostrar a credibilidade do cristianismo, preocupava-se especialmente com as estruturas e aspirações mais íntimas do homem.

Desse modo, chegou-se ao reconhecimento de que os sinais presentes na Revelação divina têm um profundo valor antropológico que procede, entre outras coisas, do fato que respondem a solicitações bem precisas e fundamentais do homem, naturalmente presentes no seu espírito. Os sinais vêm de encontro com os desejos de salvação, de felicidade, de vitória presentes no homem; aos desejos de imortalidade, de glória imperecível e, sobretudo, ao desejo, que é necessidade profunda de amar e de ser amado. Por exemplo, existe no coração do homem um desejo uma necessidade de uma figura compreensiva, zelosa e onipotente que responda a todas as incertezas e necessidades do homem, a todas as suas angústias e ansiedades; com  outras palavras, ao desejo de Deus, identificado por alguns como «saudade religiosa de um Deus paterno». Existe no homem uma tensão fundamental e primária que as ciências modernas do homem colocam em evidência de diversos modos: uma tensão para Deus, a necessidade religiosa. Essa tensão e essa necessidade se relacionam ao desejo existencial de sentido, à necessidade de uma orientação válida e global que abarque toda a vida em todas as suas manifestações.

Alguns autores trabalharam sobre esta perspectiva da apologética. Por exemplo, no século passado, L. Ollé-Laprune propôs levar em conta os valores do cristianismo: o grande argumento apologético é que o cristianismo aperfeiçoa a vida humana. M. Blondel afirmava que o homem está em relação necessária com a graça de Deus. Analisa a lógica da ação e chega à conclusão, através do agir humano, que o sobrenatural é uma questão humanamente necessária. Nada no mundo é capaz de apaziguar a dinâmica fundamental da vontade.«Não é possível encontrar em si mesmo algo que seja capaz de pacificar a necessidade religiosa. Ela é necessária mas não pode ser satisfeita». Esta é a conclusão a que chegaria o homem através de uma analise profunda de sua ação. É a partir daí que se coloca na ação do homem uma abertura para o divino. Ele encontraria nas profecias, milagres, palavras e na figura de Cristo aquela realização plena de sua ação.

Como não lembrar aqui as palavras de S. Agostinho: «Fizeste-nos para Ti, Senhor, e o nosso coração estará inquieto enquanto não repousar em Ti» (Confissões I, 1,1).

4. Crítica e rejeição do fideísmo por parte da Igreja

Na Igreja sempre existiram – apesar de poucas – posições intelectuais que negaram um papel para a inteligência no aprofundamento e na defesa da palavra revelada. Às vezes nascem de uma falta de exatidão na compreensão do sentido de reverência que se deve à Palavra de Deus: pensam que estudá-la cientificamente seja uma ofensa a Deus.

Levadas ao extremo essas posições se configuram como fideísmo: atitude voluntária que nega à fé qualquer apoio na razão. Do ponto de vista psicológico-intelectual o fideísmo concebe a fé como um salto no vazio, um risco absoluto, uma adesão cega, privada de qualquer garantia racional. Ao mesmo tempo, afirma que a fé seja o único caminho para conhecer intelectualmente Deus e seus atributos.

O concílio Vaticano I rejeitou solenemente o fideísmo condenando quem quer que afirme que «Deus uno e verdadeiro, Criador e Senhor nosso, através das coisas que foram feitas, não pode ser conhecido com certeza pela luz natural da razão humana» (DS 3026) e também quem afirme que «a revelação divina não pode ser tornada crível por meio de sinais externos, mas que os homens se devem mover para a fé só através da experiência interna de cada um ou por inspiração privada».

O concílio VaticanoII quis retomar expressamente o ensinamento do Concílio precedente sobre a possibilidade de conhecer a Deus «com certeza com a luz natural da razão humana  através das coisas criadas» (DV 6). O Catecismo da Igreja Católica retoma textualmente estes ensinamentos dos dois concílios do Vaticano
.

Conseqüentemente é legítimo procurar e estudar as razões da fé. Investigar a credibilidade não pode ser considerado uma manifestação de incredulidade ou de resistência à graça divina, mas é uma conduta racional e prudente do homem. O excesso desta busca será certamente indevido, quando o homem não considera suficiente os elementos que Deus lhe oferece e pede outros, como os judeus que queriam de Jesus «um sinal», não valorizando os que tinham visto (Mt 16, 1-4).

Não só é legítimo como também necessário estudar e aprofundar as razões para crer para ajudar outros no caminho para a fé e para confirmar a si mesmos no caminho cristão.

II – Cristo, sinal primordial de credibilidade

Jesus de Nazaré se apresentou aos seus como enviado de Deus para instaurar o Reino dos céus; eles o reconheceram como tal porque mostrou com a sua conduta e as suas palavras ser verdadeiramente um homem de Deus e agir movido pelo Espírito. Estudaremos rapidamente os motivos que levaram os concidadãos de Cristo  a este julgamento sobre Ele.

1. A conduta, o ensinamento e as profecias de Jesus de Nazaré: as razões para crer em Jesus de Nazaré como Messias enviado de Deus

Olhando mais de perto os fatos e os personagens, descobre-se que mesmo sendo verdade que muitos acreditavam em Jesus, outros, porém, não. Podemos notar essas diferenças no evangelho,mas ao mesmo tempo podemos também notar um itinerário de fé que percorriam as pessoas que se aproximavam de Cristo. 
a) A auto-apresentação de Jesus como enviado de Deus para instaurar o Reino

Jesus se apresenta desse modo como aquele que realiza as promessas feitas por Deus a partir de Abraão. Jesus o faz levando em consideração como os seus contemporâneos imaginavam este cumprimento, do qual estavam em ardente espera.

· Características da espera do Salvador por parte dos judeus no tempo de Jesus

A fonte principal desta espera a Sagrada Escritura. O AT apresenta o Messias fundamentalmente como um intermediário, um instrumento privilegiado de intervenção divina que renova definitivamente a história e a condição de Israel. Este conceito é apresentado cada vez de modo mais particularizado e rico: com contornos reais-davídicos, do Ungido de Yahweh, que caracterizam de modo decisivo a figura do Salvador esperado (Sl 2, 20, 21, 45, 72, 89, 110); com os traços de profeta semelhante a Moisés e Elias (Dt 18, 15.18-19; Ml 3, 23-24); com os privilégios de sacerdote (Ag 1, 1.4; 2, 2-4.23; Zc 6, 9-14); com tonalidades escatológicas e apocalípticas (Dn 7, 14s).

· A reserva de Jesus ao apresentar-se como Messias

É bem sabido que Jesus não se identificou com nenhum grupo de sua época, se bem que com todos tivesse pontos de contato. Dos saduceus o separam a fé na ressurreição, a não convivência com os poderosos dominadores romanos com a finalidade de garantir-se o poder (para os saduceus), a valorização de todos os escritos do AT, a apreciação do culto como realidade também interior e de oração. Dos fariseus o separa sobretudo a exigência de completa coerência: entre fé e obras, pensamento e palavras, conduta para com Deus e para com os homens. Dos essênios o não partilhar o rígido legalismo que desembocava no desprezo dos outros. Dos zelotas, a mansidão e a prática de uma amor benévolo. De todos, um projeto de reino messiânico não nacionalista nem temporal, mas trascendente.

A distância destas interpretações concretas se manifestou historicamente na reserva na auto-apresentação como Messias. De fato, não aparece com clareza que Jesus tenha chamado a si mesmo de Cristo. Nos sinóticos, esta expressão se encontra somente uma vez na boca de Jesus (Mc 9, 41) e também João lhe atribui somente uma vez (17, 3).

Esta reserva de Jesus levou a muitos autores do século passado a atribuirem a esse fato inúmeras interpretações. Hoje há uma tendência a impôr-se a explicação do silêncio como uma medida de prudência de Jesus, que não queria ser confessado messias segundo a visão temporal e política predominante na época, e nem mesmo segundo as visões religiosas – espirituais, mas rígidas – de um messias juiz e apocalíptico.

Esta interpretação é confirmada pelo fato – inegável historicamente – que Ele aceitou a confissão do seu messianismo quando a considerou reta e bem direcionada (p.e. Mt 16, 16; Jo 11, 27) e que Ele mesmo se declarou tal no fim da sua vida diante do Sinédrio e diante de Pilatos.

· Características da auto-apresentação de Jesus como enviado de Deus

Jesus deu ao seu messianismo um conteúdo e uma projeção inesperada, mesmo se anunciados já pelos profetas, realizando a sua missão através do sofrimento e da morte. Isso se revela até mesmo no modo de falar de Jesus: falava do Reino dos céus e do Reino de Deus, não do Reino do Messias; e se auto-denominou «Filho do homem», expressão que lembra especialmente a dimensão misteriosa e transcendente desta personagem esperado por todos, segundo a profecia de Daniel.  Com essas expressões e outras semelhantes, Jesus queria defender o seu messianismo de maus-entendidos e mistificações.

Jesus, ao contrário, apresentou-se explicitamente como enviado de Deus e ungido do Espírito; e agiu de modo a  que todos o reconhecessem como tal (Mt 11, 3-6). Lucas conta o episódio da sinagoga de Nazaré (4, 10-24) porque o considera de grande importância e vê nele um caráter programático. Jesus se apresenta como profeta mesmo se não se define assim, conforme o seu estilo que foge a toda definição de si. No quarto evangelho Ele é apresentado como o enviado do Pai; a expressão aparece 40 vezes até o ponto em que ela serve como substituto da palavra «Pai» (cf. 6, 29.38.39.44.57; 8, 16.18.26.29).

b) Aplicações a Jesus dos critérios para reconhecer os verdadeiros enviados de Yahweh 

O evangelho testemunha muitas vezes o fato de que muita gente aceitou Jesus como profeta enviado por Deus (cf. Lc 7, 16.39; 24, 19. 21; At 2, 22; 10, 37-38; Mt 16, 13-14; 21, 10-11; Mc 6, 14-15; Jo 4, 19; 6, 14; 7, 40-41.46-47.50-52; 9, 17). Agora, então, passemos a ver como os compatriotas de Jesus identificaram n’Ele os três elementos que manifestam um profeta verdadeiramente enviado por Deus

- Conformidade e coerência entre a doutrina de Jesus e a doutrina da Lei e dos Profetas

Os compatriotas de Jesus viram quanto as suas palavras eram conformes à Lei e estimulavam a cumpri-las a fundo; aliás, puderam comprovar que a sua mensagem específica fazia relação com o cumprimento perfeito e puro da Lei: cf. Mt 5, 17-18; Lc 16, 17. Ao mesmo tempo se dão conta de como Ele mesmo reconhecia que Jesus ensinava uma novidade: Lc 16, 16. Atualmente os estudiosos hebreus são inclinados a considerar a doutrina e a atitude de Jesus com relação à Lei como uma atitude conforme ao pensamento e ao comportamento hebraico.

No entanto os quatro evangelhos não escondem o contraste entre Jesus e os fariseus e os chefes do povo ao redor do modo de interpretar a Lei. Mas este contraste, mais que invalidar a missão e o estilo profético de Jesus, confirmam-no definitivamente, porque Ele é trattado pelos fariseus da mesma forma dos outros profetas que proclamaram a Palavra de Deus e denunciaram o não cumprimento da Lei (cf. Mt 23, 29-32.34).

Todavia, a verdadeira razão deste contraste não estava tanto na interpretação da Lei mas na autoridade com que Jesus ensinava (cf. Mc 1, 22.27; Mt 7, 28; Jo 7, 46). Os chefes do povo perceberam que esta autoridade lhes ameaçava e desfavorecia, já que o rabbi  de Nazaré falava como um juiz, não como um intérprete da Lei e procuraram proibi-lo. Ele, no entanto, não o permitiu: curou em dias de sábado, por exemplo (Jo 5, 17; Mt 12, 9-12; Mc 3, 1-6). Diante do seu não abrir mão da autoridade, os chefes decidiram tirar-lhe do meio do caminho (Mt 12, 14; 21, 23-27; Mc 3, 6).

- Conformidade e coerência da conduta de Jesus com os preceitos da Lei

Os compatriotas de Jesus viram quanto a sua condita fosse conforme à Lei e coerente com a sua mensagem específica, de tal maneira que não existia dúvidas sobre o fato de que Ele fosse um homem verdadeiramente guiado pelo Espírito.

Era algo tão evidente que Jesus chega a perguntar: «Quem de vós me pode acusar de pecado?» (Jo 8, 46). E como esse outros textos: Jo 18, 23; Mt 26, 60.63; Mc 14, 61; Lc 22, 67.70).

- As profecias de Jesus

Enfim, alguns entre os mais próximos de Jesus puderam constatar o cumprimento dos vaticínios feitos por Jesus sobre acontecimentos futuros que aconteceriam em breve tempo.

Alguns sob fórmulas de ameaça e de desventura já usados pelos profetas de Israel. Por exemplo, a ruína de Jerusalém (Mt 23, 37-38).

Outros anúncios se exprimem sob o estilo semita dos macarismos e recordam as fórmulas de bênçãos adotadas pelos patriarcas e profetas. Por exemplo, as bem-aventuranças (Mt 5, 3-12; Lc 6, 20-26).

Existem também as predições que simplesmente descrevem o futuro, sem conotações de desventura ou felicidade. São próprias de Jesus, não se encontram nos grandes profetas do AT. Entre estas se encontram aquelas de que Ele seria amado ou odiado, como sinal de contradição, durante toda a história (cf. Mt 10, 22; 11, 29-30; Jo 7, 7); que em todo lugar onde fosse pregado o evangelho seria lembrado o gesto de Maria quando derramou o perfume sobre Ele (Mt 26, 13); a reprovação do povo eleito (Mt 21, 43) e a sua dispersão até o final dos tempos (Lc 21, 24).

Porém a profecia mais importante feita por Jesus foi aquela de sua Paixão, Morte e Ressurreição. Em três ocasiões ele as anunciou explicitamente aos seus discípulos. Ademais as descreveu descendo a particulares que de modo algum eram previsíveis (bofetadas, insultos, flagelação, coroação de espinhos, crucifixão); anunciou-as indo contra a mentalidade dos seus discípulos que não podiam esperar um final assim vendo o poder de suas obras e das suas palavras (cf. Mc 8, 32; 9, 32). Assim como é registrado pelos evangelistas, este anúncio não pode ser entendido só como intuição da parte de Jesus de um possível insucesso da própria missão, mas como uma indicação profética de como seria concluída a sua atividade terrena. 

3. A Ressurreição de Jesus: ápice da revelação de Jesus e razão definitiva para crer n’Ele 

A Ressurreição é, segundo o próprio Jesus, o último e definitivo motivo para crer que ele oferece aos homens (cf. Lc 11, 29-30; Mt 12, 39-40; 16, 1-4; Jo 2, 20-22). 

Crer em Jesus Cristo, significa crer, juntamente com a encarnação e a cruz, em sua ressurreição dentre os mortos. A ressurreição é um mistério da fé, aquele que dá sentido à morte porque expressa o triunfo de Jesus sobre a morte e o pecado. Tem, então, um significado salvífico. Nela culmina a redenção de Cristo que nos dá a filiação divina por meio de seu Espírito.

A ressurreição de Cristo é também sinal de sua missão divina e garantia de nossa fé n’Ele. Isso quer dizer que a ressurreição não é somente um mistério, mas também um acontecimento que tem uma dimensão histórica. Não é a fé o que gera a ressurreição, mas ao contrário, a ressurreiçãoo que serve de apoio para a fé.

Posições sobre a ressurreição

Reimarus: afirmava que os discípulos roubaram o corpo de Jesus e a partir do sepulcro vazio anunciaram falsamente a ressurreição de Jesus.

Paulus: defendeu que Cristo não morreu realmente, mas que jazia no sepulcro num estado de catalepsia. Algumas circunstâncias favoráveis, como o frescor do túmulo, a umidade, etc., lhe fizeram despertar desse sonho. Estas posturas não são defendidas agora por ninguém.

Bultmann: considera que a ressurreição não é um acontecimento histórico como o da cruz, mas que faz parte do kerigma. Cristo teria ressuscitado no kerigma, e a ressurreição não é senão o significado salvífico que emana da morte de Jesus enquanto juízo de Deus. A morte de Cristo não é uma morte como as outras porque nela se revela a salvação de Deus que tirou à morte todo seu poder. A ressurreição deve ser submetida a um processo de desmitização para alcançar seu significado salvífico.

Léon Dufour: situa a ressurreição no mesmo momento da morte, ao lado do cadáver sepultado. Assim teria acontecido com Jesus, para quem a ressurreição significa sobretudo a exaltação gloriosa à que só se chega pela fé. As aparições, devem ser entendidas, não como a experiência do encontro com uma pessoa normal, mas como a experiência de amor entre pessoas que, no caso de Cristo desemboca na fé. O sepulcro vazio: não consiste na ausência do cadáver mas na vitória de Deus sobre a morte. Conclusão: a ressurreição de Cristo é uma afirmação da glorificação e triunfo de Cristo da qual  não podemos ter constatação histórica, por isso só temos acesso a ela mediante a fé.

O testemunho apostólico

“Cristo ressucitou” (Rm 6,9): essa é a afirmação mais antiga que se encontra difundida pelo NT. O texto de 1Cor 15, 3-5 oferece uma síntese: “Eu vos transmiti o que eu mesmo recebi: que Cristo morreu por nossos pecados segundo as Escrituras; que foi sepultado; que ressucitou ao terceiro dia segundo as Escrituras; que apareceu a Cefas e em seguida aos Doze...”

Retoma uma fórmula de fé anterior (anos 35-38). O uso do paralelismo sintético (morto e sepultado; ressuscitado e aparecido) e do antitético (morto e ressuscitado; sepultado e aparecido) mostra uma intenção de querer enumerar os fatos fundamentais do kerigma e, ao mesmo tempo, a identidade perfeita entre o Jesus morto e sepultado e o Cristo ressuscitado e aparecido. Este anúncio constitui a “boa notícia” sobre a qual se fundamenta a fé. O texto se encontra num contexto especial: o interesse de Paulo de destacar mais a ressurreição dos crentes que a de Cristo, que aqui aparece como um fato muito bem conhecido sobre o qual não é necessário insistir.

Sinóticos e S. João: não se trata de relatos da ressurreição, da qual não se tenha testemunhas, mas dos fatos que ocorreram antes e depois da ressurreição, testemunhados pelos que os viveram. Antes da ressurreição o fato fundamental é que Jesus morreu realmente, foi sepultado. Depois da ressurreição, os fatos se referem fundamentalmente ao sepulcro vazio e às aparições de Jesus a seus discípulos.

Mc 16, 1-8: existem elementos próprios de Marcos e de sua intenção teológica: o silêncio das mulheres e seu sair fugindo expressa a reação diante do mistério. Retoma uma tradição anterior na que se afirma a ida das mulheres ao túmulo, a descuberta do sepulcro vazio, o anúncio do anjo e a fuga do sepulcro.

Mt 28, 1-8: apresenta, a partir de Marcos, um relato no qual destaca o caráter apologético com alguns elementos apocalípticos (um terremoto, um anjo desceu e rolou a pedra, e os soldados ficaram meio mortos). Juntamente com os elementos comuns, acrescenta a narrativa do sepulcro selado e dos guardiões (Mt 27, 62-66), o soborno dos soldados por parte dos sacerdotes (Mt 28, 11-15). Narra também  duas aparições de Cristo: às mulheres e aos onze discípulos.

Lucas: duplo propósito: sua insistência na realidade corpórea do Ressuscitado (come, faz com que o toquem e observem, conversa) e no valor das testemunhas. O Ressuscitado não era um homem comum como se pode notar pelo fato que ps olhos dos discípulos “eram incapazes de reconhecê-lo” (24, 16). Valor das testemunhas da ressurreição: expõe diversos graus de pessoas a quem apareceu Jesus: as mulheres, Pedro, os discípulos de Emaús, os Onze. O testemunho dos apóstolos é o fundamento sobre o qual se apóia a fé da Igreja.

João: no capítulo 20 se narra a aparição de Jesus a Maria Madalena, e duas aparições aos discípulos: a primeira estando ausente Tomé (20, 19-25) e a segunda com Tomé presente (20, 26-29). No 21 se narra a aparição de Jesus no lago. O capítulo 20 pode ser interpretado como “uma apologia viva da fé com relação a Jesus ressuscitado”. A relação entre ver e crer se manifesta como o núcleo do testemunho joaneu. Mollat descobre, juntamente com o ver, a nota do amor que aparece mais sugerida que explicitada, porém graças a qual se verifica plenamente o alcance da ressurreição. 

Conclusão: os textos do NT oferecem um quadro completamente realista da ressurreição. Todos coincidem em: (1) que verdadeiramente o Senhor ressuscitou; (2) no testemunho de que Jesus se tenha deixado ver e tenha sido efetivamente visto por seus discípulos e por outras testemunhas; (3) concordam no fato de que o sepulcro estava vazio; (4) descrevem os efeitos da Páscoa que estão no kerigma primitivo. Cada um conserva sua identidade própria: Marcos: o que importa é o aspecto de mistério; Mateus: o dado apologético aparece acentuado. Lucas insiste na função das testemunhas; João coloca o acento no ver dos discípulos; Paulo oferece o testemunho mais antigo da profissão de fé.

O sepulcro vazio e as aparições

Constituem um argumento ou “prova” da apologética sobre a ressurreição de Jesus

Deve-se reconhecer que o sepulcro vazio e as aparições são dois fatos que têm uma relação muito íntima com a fé. Não produzem a fé na ressurreição, porém são o selo que atesta seu caráter de acontecimento real. O fato do sepulcro vazio não é em si mesmo prova apodítica de nada; porém seria um argumento que colocaria por terra a realidade cósmica da resurreição o fato que o sepulcro continuasse ocupado pelo cadáver de Jesus. As aparições: umas aparições a “testemunhas escolhidas”, “aos que Ele quis” poderiam ser interpretadas, em princípio, como acontecimentos interiores ou subjetivos. Porém se ninguém tivesse a experiência de ter visto  Jesus ressuscitado, não seria possível falar da ressurreição.

O sepulcro vazio e as aparições são rastros, sinais na ordem fenomenal do sinal que é a ressurreição de Jesus, e entre eles existe uma relação muito estreita. Ambos se mostram como os efeitos da ressurreição de Jesus, as comprovações mais próximas ao fato da ressurreição.

As aparições

Dos relatos de aparições se concluem três dados essenciais: (1) O que aparece não é um fantasma, mas os encontros dos discípulos com Ele acontecem num quadro histórico de espaço e tempo concretos. (2) O Ressuscitado é o mesmo Jesus, o Mestre, com quem tinham convivido anteriormente; porém testemunha um novo e diferente modo de vida:  deixa-se ver quando quer e por aqueles que quer e não está submetido, como antes, às leis físicas. (3). Dá-se por sabido que os discípulos tiveram uma experiência real e física das aparições: o ter visto  Jesus ressuscitado lhes legitima para a missão de ser testemunhas da ressurreição (cf. 1Cor 9, 1).

O sepulcro vazio

Por sua ambigüidade, os evangelhos não o apresentam como prova da ressurreição. Adquire seu valor sobre a certeza histórica da morte real de Jesus na cruz, e de seu enterro real  num lugar conhecido. Mesmo que não constitua uma prova da ressurreição, oferece à fé um serviço notável: (1) como critério negativo: com relação ao universo dos fenômenos, a ressurreição é desaparecimento. É o sinal que comprova a verdade da pregação apostólica sobre a ressurreição. Constitui a ponte de união entre o Crucificado que foi posto no sepulcro e o Ressuscitado que o abandonou. O significado cristológico é evidente enquanto evidencia a identidade entre ambos. (2) os textos sobre o sepulcro vazio não se detêm no vazio que ficou no túmulo, mas destaca a abertura mesma do túmulo e, sobretudo, o sujeito que a abriu: É o sinal evidente da ação salvífica de Dios que liberta  Jesus da morte.

Em que sentido é histórica a ressurreição?

· Teses diversas:

(1) A  realidade da ressurreição significa que ela não é somente o significado da morte. Cristo vive em toda a sua realidade pessoal, não só na alma; este é o sentido da ressurreição corporal. O testemunho dos discípulos sobre o Senhor não se baseia numa alucinação, mas num real “ter visto”.

(2) A ressurreição não significa um retorno de Jesus à vida terrena, “histórica”. Nunca se descreve no NT, porque é um acontecimento que ocorre para além do que pode ser expresso com categorias puramente históricas ou únicamente espaço-temporais. O fato mesmo da ressurreição escapa à verificação histórica, já que não teve testemunhas. Por conseguinte, se a ressurreição de Jesus não é um retorno à vida terrena também não é uma continuação desta vida: retorna à vida, porém à vida nova, definitiva, à vida de Deus.

· Fica implicitamente respondida a questão do caráter histórico da ressurreição de Jesus: a ressurreição de Jesus é histórica enquanto é real, ou seja, ressurreição corporal, com manifestações portanto no âmbito da verificação histórica. Neste sentido adquire seu significado o sepulcro vazio, enquanto critério negativo, e as aparições de Jesus aos discípulos que ocorreram numas coordenadas históricas concretas. Ao mesmo tempo, o fato da ressurreição supera o âmbito da história na medida que não é uma volta à vida anterior mas à vida gloriosa que não está sujeta ao controle histórico porque se situa fora do espaço e do tempo.

· Um conceito fechado, positivista, de história como mera comprovação de dados e reconstrução material de um fato, deixa de lado o significado profundo desses fatos e se limita a uma mera representação intelectual de uma realidade que é muito mais densa e rica. No caso da ressurreição de Jesus é preciso situá-la dentro do significado salvífico da história, isto é, na história entendida como história da salvação dos homens realizada por Deus. Nessa história de salvação, a investigação histórica tem um papel insubstituível a realizar: abrir ao crente a inteligibilidade e a credibilidade que tornam humana e livre à fé, ao demonstrar a veracidade histórica dos relatos. No entanto, só à luz da fé e da caridade, a ressurreição do Senhor é percebida e vivida com toda sua riqueza e plenitude.

III – As razões para crer na Palavra de Deus presente na Igreja

Nesta parte da matéria estudaremos o testemunho que durante séculos , de modos diversos e constantemente, a Igreja de Jesus deu e continua dando dele já que a credibilidade da Igreja depende de sua fidelidade a Jesus Cristo. «O cristianismo como fenômeno histórico tem configuração eclesial: os homens encontram o cristianismo na Igreja e como Igreja. Precisamente à Igreja se pede contas da palavra que é anunciada pela sua boca, dos sacramentos que nela são celebrados, do significado existencial do evangelho que nela […] se oferece, e através dela sobre o mundo»
.

O testemunho da Igreja acerca de Jesus de Nazaré

Examinar a validez do testemunho da Igreja acerca de Jesus de Nazaré é o caminho mais eficaz para chegar a conhecer a credibilidade da sua mensagem de fé e também para tornar as palavras e os gestos de Jesus atos que conduzam o homem de hoje à fé n’Ele, como a vinte séculos atrás guiaram seus contemporâneos a crer n’Ele. Apesar de os homens hoje não poderem se aproximar de Jesus fisicamente, têm, no entanto, a possibilidade de saber com certeza o que ele fez e disse através do testemunho dos seus discípulos, que se torna racionalmente crível baseado no seu valor legal, moral e teologal.

a) O valor moral e teologal do testemunho dos Apóstolos

Do ponto de vista moral o testemunho apostólico se apresenta sincero e convincente pela dupla coerência pessoal e social que mostrava. Do ponto de vista pessoal se podia controlar a coerência entre a vida e doutrina presente no seu testemunho. Do ponto de vista social, podia-se verificar a conformidade da sua vida e doutrina com os pressupostos éticos comuns entre os homens. Esta coerência entre conduta e doutrina, levada até o fim, provava a sinceridade e a honestidade destas pessoas no testemunhar o fato que tinha transformado suas vidas. Excluído o fanatismo, não identificável na sua conduta e nem mesmo nos seus escritos, só a experiência do Ressuscitado podia explicar – do ponto de vista psicológico e moral – um testemunho assim coerente e convicto.

O valor teologal : pelo fato dos apóstolos se apresentarem como enviados de Deus e intermediários do Ressuscitado, o seu testemunho devia necessariamente mostrar aos homens o seu valor teologal, se quisesse ser aceito. De fato, se qualificava positivamente do ponto de vista teologal de vários modos, especialmente pelos vários sinais, prodígios e carismas que acompanharam o testemunho deles, e pelo cumprimento em Jesus de Nazaré das Escrituras que falavam do Messias.

Os escritos do NT mostram que o testemunho apostólico era acompanhado por numerosos sinais e prodígios que confirmavam a sua veracidade (At 4, 8-10; 2, 43; 3, 6.13.15-16; 4, 30; 5, 12.15-16; Mc 16, 20; 1Cor 2, 3-5). 

O testemunho dos Apóstolos inclui uma referência explícita e fundamental ao cumprimento em Jesus de Nazaré das profecias sobre o Salvador prometido por Deus. Esta referência constituía uma prova valiosa do valor teologal do testemunho deles  (cf. At 2, 14-36; 3, 12-26; 7, 52; 8, 30-35; 10, 43; 13, 27-33)

b) Valor do testemunho dos cristãos

O testemunho dos discípulos que não foram testemunhas imediatas das palavras e gestos de Jesus de Nazaré, nem viram o viram crucificado e ressuscitado, pode ser um testemunho válido sobre estes fatos só na medida em que propõe fielmente o testemunho daqueles que presenciaram imediatamente os fatos em questão. O testemunho dos cristãos sobre Jesus se demonstra crível na medida em que se identifica com o testemunho apostólico.

Quais são as características fundamentais do testemunho apostólico sobre Jesus de Nazaré? Geralmente todo testemunho é especificado pelo seu conteúdo (os fatos testemunhados; a doutrina pregada) e pelo seu modo de testemunhar (palavras, documentos, obras).

Os fatos testemunhados pelos Apóstolos são fundamentalmente a Morte e a gloriosa Ressurreição de Jesus, incluindo os fatos e palavras pré-pascais de Jesus, propondo interpretações dos fatos e palavras e também aplicações práticas porque queriam comunicar o quanto o evento Jesus em si mesmo encerrava: que Jesus é Senhor, o Cristo prometido, o Filho de Deus, o Salvador, o único em quem os homens podem encontrar a salvação.

O modo do testemunho apostólico se caracterizava, segundo João, pela sua relação com o amor: se dava especialmente cumprindo o mandato da caridade (cf. 1Jo 4, 8), vivendo em Cristo e agindo como Ele (cf. 1Jo 2,6). Segundo Lucas, os Apóstolos deram testemunho com palavras, com os sinais e com a vida vivida coerentemente com a fé na Ressurreição.

Assim, o testemunho da Igreja sempre se apresentou em continuidade com o testemunho apostólico no seu conteúdo – Lucas usa para resumir o conteúdo da ação evangelizadora de Estêvão, Filipe, Barnabé e outros discípulos, as mesmas fórmulas com que resume o conteúdo do testemunho apostólico( At 9, 22; 17, 3, 18, 5; 2, 36 confrontar com At 8, 5.12.40; 18, 28). 

O conteúdo do testemunho dos fiéis cristãos ao longo da história foi sempre que Jesus, nascido de Maria e vivido em Nazaré, pregou o Reino de Deus como já presente entre os homens e o fêz com autoridade e poder, foi condenado à morte e crucificado para a salvação dos homens; ressuscitou dos mortos conforme as Escrituras e apareceu aos seus discípulos, primeiramente aos apóstolos; subiu à destra do Pai, enviou o Espírito e voltará no final dos tempos como Juiz universal: Jesus é o Senhor, o Cristo, o Filho de Deus. Pode-se dizer que até mesmo as divisões entre os cristãos, tal como historicamente aconteceram, não afetaram o fundamento substancial: os cristãos sempre se reconheceram como tais precisamente porque confessam que Jesus é o Senhor, o Cristo, o Filho de Deus, que morreu pelos pecados dos homens e ressuscitou. 

O testemunho da Igreja sempre se apresentou em continuidade com o testemunho apostólico no modo de testemunhar com palavras e obras – o livro dos Atos dos Apóstolos mostram que os primeiros discípulos de Cristo testemunhavam o Cristo com a palavra e com a própria vida e conduta. 

Está bem documentado o fato de que muitos discípulos nos primeiros séculos da Igreja perderam a vida de forma cruenta porque falaram e agiram conforme a fé no Ressuscitado. Este é o caso de Estêvão e de tantos homens e mulheres condenados à morte porque eram cristãos. Com o sacrifício de si mesmos levado até à morte trágica por fidelidade ao Ressuscitado, ofereceram a máxima prova de seriedade do testemunho deles. O mártir (a testemunha) é tal não tanto porque morre, mas morre porque é mártir, ou seja, porque testemunha. Além disso, muitos outros discípulos, sem chegar no seu testemunho a um fim assim trágico, sofreram graves injustiças: o cárcere com torturas e sofrimentos físicos de vários tipos, prejuízos aos próprios bens e à própria fama.

O testemunho cruento deve ser colocado em relação específica com o Ressuscitado e não só com a religião e a fé. Foram à morte porque esperavam do Ressuscitado a própria ressurreição como prêmio de fidelidade: cf. At 8, 55-56; Hb 3-4;  10, 32-34; 12, 1-3; 13, 7-8; 1Tes 4, 13-14, Ap 2, 8-10). Assim escrevia santo Inácio de Antioquia: «Procuro aquele que morreu por nós, quero aquele que ressuscitou por nós. O meu renascer está próximo. Perdoai-me, irmãos. Não impedi que eu viva, não queirais que eu morra»
.

O testemunho da Igreja sempre se apresentou em continuidade com o testemunho apostólico no modo de testemunhar com sinais e prodígios – não há dúvidas que os sinais e prodígios acompanharam a pregação e o anúncio dos primeiros fiéis (cf. Atos; 1Cor12-14, Ap 2-3). Também se deve ressaltar o fato de que na Igreja nunca faltaram os prodígios e carismas e que, em alguns casos, estiveram presentes de modo mais notável. Basta pensar, por exemplo, em santos como Santo Antônio de Pádua, Catarina de Sena, Beato Padre Pio. Os documentos históricos, alguns de valor discutível, outros rigorosos e plenamente críveis diante da ciência, mostram a existência de prodígios realizados dentro da Igreja durante toda a história. Como também se deve mencionar a contínua existência da profecia e dos exorcismos constantes e numerosos.

A unidade e continuidade do testemunho dos Apóstolos e dos cristãos durante toda a história aumentam o valor de seus testemunhos; de fato dão ao seu testemunho uma nova dimensão: a dimensão corporativa. Podemos dizer que o testemunhar Jesus não é o testemunho de uma pessoa ou de algumas pessoas somente, mas o testemunho de uma comunidade, de um povo, de um todo humano e social que age num só coração guiado pelos Apóstolos. O fato já está presente na primeira comunidade dos discípulos do Senhor, reunidos e encorajados pelos Doze (At 8, 15-16; 9, 32; 11, 22), cuja unidade, muitas vezes indicada nos Atos (4, 32; 2, 33.42.46; 5, 12…), encontrava seu centro e sua fonte no Ressuscitado e se expressava no testemunho unânime sobre Ele (At 4, 23-24.27-30; 6,7; 8,4; 11,19-20; 14,27).

Pouco a pouco o testemunho alcança um crescimento de qualidade no seu valor singular e notável: é o testemunho unânime dado – apesar da debilidade de muitos – por uma grande multidão de pessoas pertencentes a povos e culturas muito diversas, de todas as idades e grupos sociais; testemunho de uma multidão concorde sobre o fato em questão e mantida ininterrupta durante os séculos para além das vicissitudes da história (mudanças culturais, progressos científicos e técnicos, sistemas políticos e sociais de várias tendências, etc.).

«Como mediação e ponte entre o testemunho fundacional e o testemunho vivo aparece aquilo que se encontra na base de ambos: o testemunho do Espírito, já que este que anima a Igreja e é ao mesmo tempo ‘sopro de Deus’na vida das pessoas, como Spiritus in Ecclesia (Espírito na Igreja), conforme a precisa expressão conciliar»
. 
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